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Lembrando, na introdução, que a atividade finan 
ceira não é privativa do Estado Moderno, pois, inclusive, 
já havia suscitado a preocupação de Montesquieu, o autor 
faz presente a necessidade dos recursos arrecadados pela 
coletividade, destacando a indispensabilidade do orçamen 
to, assim como a importância do Tribunal de Contas.
Levando em consideração os limites traçados pelo 
tema, prossegue enfocando 'a questão do intervencionismo do 
Estado, rememorando as doutrinas individualista, sociali^ 
ta e intervencionista, com desdobramentos.
Após mencionar a situação do Estado brasileiro no 
campo da estatização da économia, argumentando que, no ca 
so especifico do Brasil, não houve a fixação de uma polxti 
ca estatizante, mas sim a utilização de medidas particula 
res em decorrência de momentos históricos específicos, pas 
sa ãs origens e institucionalização do Tribunal de Contas, 
em nosso pais.
A operacionalização do Tribunal de Contas, atra 
vês da reforma determinada pela Constituição de 1967, que 
introduziu profundas modificações na sua competência, in 
clusive criando a Auditoria Financeira e Orçamentária, ins^ 
trumento considerado de alto alcance, mediante a inspeção, 
leva a comentários não só a respeito da auditoria referi 
da, mas, também, refere-se ao parecer prévio sobre as con 
tas do Presidente da República, o julgamento das contas 
dos administradores e demais responsáveis por dinheiros
Vi
públicos e a apreciação da legalidade das concessões ini 
ciais de aposentadorias, reformas e pensões, terminando por 
concluir que é inequívoca a vantagem da existência do TrjL 
bunal de Contas em país democrático, ou que aspire â demo 
cracia plena.
No caso brasileiro, apesar do gigantismo da inter 
venção estatal na economia, a Constituição dê 1967, e após 
esta, a de 1969, fortalecefam a Corte de Contas.
No entanto, na asserção do autor, medidas devem 
ser tomadas para dinamizar a atuação do Tribunal de Con 
tas, evitando-se a perda do espaço que lhe é assegurado.
ABSTRACT
Reminding in the introduction that the financial 
activity is not exclusive of the Modern State since it had 
abready raised Montesquieu's preocupation, the author 
calls the attention to the necessity of the resources 
collected by the community, emphasizing the 
indispensability of the budget as well as the importance 
of the Audit Office.
Taking into consideration the limits imposed by 
the theme, the author continues facusing the question of 
the interventionistic, socialistic and interventionistic 
doctrines, with their implications.
After discussing1 the situation of the Brazilian 
State, in the field of the State Interference in the 
economy, arguing that in the specific case of Brazil there 
has not been a fixation of a State interference policy but 
the application of special solutions as a result of 
specific historical situations, he describes the origins 
and instituonalization of the Audit Office in our country.
The functioning of the Audit Office, determined 
by the reform of the Constitution of 1967, which 
introduced profound modifications in its competence, 
creating the Financial and Budgetary Auditor-ship 
(considered to have a highly controlling power) leads to 
some observations not only concerning the refered 
auditorship but also the previous report abaut the account 
of the President of Republic, the judgement of the account
ix
of the administrators and other people responsible for the 
public money and t h e .appreciation and legality of the 
initial grant of civil and military retirement and 
pensions, concluding that the advantage of the existence 
of the Audit Office in a democratic country, or a country 
that wishes full democracy, is unquestionable.
In the case of Brazil, in spite of the enourmous 
interference of the State I n  the economy, the Constitutions 
of 1967 and 1969 fortified the Audit O f f i c e .
Nevertheless, according to the author some 
measures should be taken to dynamize the activity of the 




A atividade financeira não ê, de modo algum, pri. 
vativa do Estado Moderno, considerando-se este nascido na 
Europa, com a Idade Moderna, sob as ruínas do f e u dalismo,1 
Montesquieu, no Livro Décimo Terceiro Vo EipZuito 
dai Lzii, ao tratar "Vai tie.laçõe.i que. a an.n.<icãdação doi 
tn.lbu.toi, e. a grandeza dai nendai têm com a lib&n.dad<i"2 , já 
em 1748, após viajar por inúmeros países e estudar os fun 
damentos das formas de governo - tirania, monarquia e demo 
cracia - deixou claro que o Estado Antigo criava tributos 
excessivos, e que, atentando contra a liberdade do cida 
dão, empregava o resultado da arrecadação para "suprir as 
necessidades imaginárias do Estado", em detrimento das ne 
cessidades do povo, o que veementemente condenava.
No afã de oferecer â pessoa humana maior seguran 
ça, melhor justiça, condições de bem estar material e espi. 
ritual, dentro de um clima de ordem e progresso, expande o 
Estado as suas atividades, arrecadando do cidadão o tribu 
to imprescindível para atender ao custeio de tão grande e 
complexa estrutura.
Em síntese, organizado o Estado, em qualquer tem 
po, são necessários recursos que assegurem o cumprimento
1 CAETANO, Marcello. Manual de. nlo.nc.la polZtica e di- 
tizito constitucional. 6.e,d. Liiboa, Ed. Coimbsia, 
1972.
2MONTESQUIEU._ Vo z&plfiito dai I z i i . São Paulo, Vi£u- 
ião EtxK.0p2.ia do LivAo, 1 962 .
das finalidades propostas e o funcionamento dos órgãos e 
entes que exteriorizam a organização p o l í t i c a .
Imprescindível ê, pois, buscar o Estado, nas di 
versas fontes, a receita que assegurará a execução do Pia 
no Global.
Seja qual for a teoria adotada para explicar a 
formação histórica do Estado, o homem sempre compreendeu 
o alto significado da tributação, em qualquer das suas mo 
dalidades, quando justa e sem o caráter despótico, pois o 
seu poder financeiro reside na " a.uto Aida.de. que lhe. o. auto A 
gada de. pod&A e. de.ve.A pAovióionaA os Ae.cuAòos quz iAao fia 
ze.A ^Aente. às suas Azsponsabi.lidade.s" . 3 0 que, invariavel 
mente, causava descontentamento no contribuinte de ontem, 
assim como causa ao contribuinte de hoje, ê a incerteza da 
correta aplicação dos recursos arrecadados.
0 exame da receita e das operações da despesa em 
todo o tempo mereceu a preocupação dos pagadores de tribu 
tos. Tal só foi possível, no entanto, com a instituição 
do orçamento que, conforme publicistas de renome,4 teve 
suas raizes na Carta Magna assinada pelo Rei João Sem Ter 
ra, em 1215, na Inglaterra, após a revolta dos barões que,
3SILVA, de Plácido. Nôçõzé de tfinançãA € éÂM€íítõ
c.ãt. 3,ed. Rio de. Jane.iAo, Revista dos T A i b u n a i s , 
7957. p . 37.
^Ibid., p. 49.
pelas armas, arrancaram do Rei a ratificação do princípio 
de que nenhum tributo ou resgate seria exigido sem o con 
sentimento do Conselho do Reino, "òalvo oi> de costume, pa 
fia fieògate do Re.i, e.le.vação de seu lilho mais valho a cava 
lheifio ou dote. da £ilha mal-ò velha”.5
Mas, mesmo na Inglaterra, o direito de poder o 
Parlamento autorizar a receita e a despesa pública ocorre 
ria apenas em 1,688. ->
Alcino Pinto Fal c ã o 6 leciona que a votação do or 
çamento "pelos fiepfies&ntantes do povo e. que. constitui, kis 
tofiicamente., o txaço inicial distinto dos fie.gime.s de. libe.fi 
d a d a " .
No Brasil, embora seja considerado como primeiro 
orçamento nacional o que consta do Decreto Legislativo de
15 de novembro de 1930, votado para o exercício de 1931- 
1932, já a Constituição do Império, no Artigo 172 deteriru 
nava que:
5B ALEEIROS, Aliomar. Uma introdução ã ciência dãò fi­
nanças. l.ed. Rio de Janeifio, Revista Fofie.nse., 
1958. p.686.
6FALCÃO, Alcino Pinto. Wovaé int> tituiçõ do difizitõ 
político bfiaéile.ifio. Rio de Janeifio, Bofisoi, 1961. 
p . 10 S.
4
Sabidas as excelências e os perigos do orçamento 
nos seus vários ângulos, surgiu com idêntico ímpeto a ne 
cessidade da criação de um órgão encarregado de fiscalizã- 
-lo: O Tribunal de Contas.
Tendo a instituição festejado o nonagésimo aniver 
sário em data de 7 de novembro de 1980, a verdade ê que, 
ainda hoje, até mesmo no seio do Congresso Nacional, vozes 
de repercussão questionam à eficácia da Corte de Contas.
Pretendemos, impulsionados pela obtenção da res^ 
posta à pergunta sobre a validade do Tribunal de Contas, 
investigar a sua eficácia. Questão que, em virtude da cres 
cente estatização da economia, escassez de pessoal especia 
lizado e até mesmo da não observância do resultado do em 
prego dos dinheiros públicos, surge e ressurge em períodos 
cada vez mais curtos.
Verdade é que a instituição do Tribunal de Contas 
comporta ampla e complexa reflexão que pode ser dividida e 
subdividida de acordo com a preocupação do estudioso, isto 
é, mediante o caminho buscado para a comprovação possível 
da hipótese levantada.
A nossa preocupação presente refere-se à eficácia 
operacional do Tribunal de Contas, propondo-nos a contr_i. 
buir para a elaboração da resposta definitiva que tem sido 
buscada insistentemente nas áreas dos Poderes Executivo . e. 
Legislativo, e - por quê não dizer - na área maior constiL 
tuída pelos outorgantes dos poderes do Estado, que, em sín 
tese, é o povo, elemento básico da existência do Estado.
1 - 0 INTERVENCIONISMO CRESCENTE DO ESTADO
Os limites traçados pelo presente trabalho não nos per 
mitem o aprofundamento na evolução histórica do interven 
cionismo do Estado, quer sob o ângulo político, quer sob o 
ângulo jurídico-social-econômico.
Em se tratando - a preocupação básica - de estabelecer 
a eficácia operacional do ‘Tribunal de Contas» diante do 
fortalecimento crescente do poder executivo, parece-nos po 
rém, de suma importância, tuna rememoração, embora rápida, 
da evolução do comportamento da coletividade organizada, 
considerando-se o binômio: estado-eiiipresa privada.
0 enfoque sistêmico, porque abrangente, permitir-nos-á 
repassar, em câmara acelerada, a caminhada incessante e ãr 
dua do interesse privado e do Estado, posto que "a InttA 
v2.nq.a0 e, hojz, um {ato poóit-ivo t univ e.n.6 a.Z" . 9
9CAVALCANTI, Themistocles Brandão. A c c m t l t u l ç ã õ  jjf. 
dztiãl aom&ntadá* Rio de Janulfto, Joéí Konúino, 
196S. 3.&d. v . 3. p . 237.
Alexandre Parodi leciona que:
"Todo regime estatal -implica um mZnimo de in 
tervenção nas atividades econômicas do indivZ 
duo; a coletividade pública não poderia se de 
sinteressar das relaçoeí, que, de um lado, põ 
dem comportar certos abusos e de outro condiZ 
cionam a riqueza e, emconseqüencia todo o de 
6 envolvimento do paZs, Ao contrário, e s alvo 
o caso muito excepcional de um estado de tipo 
inteiramente socialista, do qual a historiasÕ 
fornece o exemplo muito recente da Russia S£ 
vietica (trabalho escrito em 19 35), todo o re 
gime estatal, admitindo a propriedade indivZ 
dual, admite, por esse motivo, que um mZnimo 
de relações econômicas se des envolva fora de 
sua ação. Entre esse mZnimo de liberdade, o 
regime estatal comporta, _em matéria econÔmi 
ca, as modalidades de açao as mais diversas; 
do simples exercZcio de poderes gerais de le 
gislação e de polZtica necessários para esta 
belecer o quadro jurídico das atividades prZ 
vadas e manter a ordem pública, ate o grau de 
■ intervenção que implica em que o Estado assu 
ma a responsabilidade de organizar e de dirZ 
gir o conjunto da economia do paZs".10
O Estado intervencionista já existia no antigo Egito, sen
do ali tido como "o caso mais tZpico da economia dirigida,
pois, tanto a produção agrZcola como a produção industrial
estavam rigorosamente sob o controle estatal".ll
Presente também na Grécia clássica e em Roma, é nesses
Estados que vemos o surgimento do intervencionismo estrutu
rado em bases mais cientificas.
10VENÂNCIO FILHO, Alberto. A intervenção do eòtado no 
domZnio econômico. Rio de Janeiro, Fundaçao Getú- 
lio Vargas, 1968. p.6-7.
^P E R E I R A ,  Afonso Insuela. 0 direito econômico na or­
dem jurZdica. Sao Pauto, José Bushatsky, 1 974. 
p . 135.
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Paul H u g o n , 12 ao estudar o pensamento econômico na Grê
cia antiga, ensina que na pátria de Platão e Aristóteles
é encontrado o germe das chamadas grandes correntes: a in
dividualista, a socialista e a intervencionista.
0 mestre francês em longo e proveitoso trabalho no Bra
sil, adianta que
"a doutrina individualista não e ph.o-pfiiamo.nt2. 
uma dou.tn.ina, mas um conjunto compreendendo as^  
pectos muito diversos "e interessantes de.
ideias liberais aplicadas ã Economia; cm con 
tAaposição a pn.ime.ifia, temos a doutrina comu 
nista de. Platão, que reage energicamente con 
tra o esplfiito capitalista do liberalismo ec£ 
ndmico, na medida em que este espZrito contra 
ria a filoso fia da Justiça; finalmente, a dou 
trina intervencionista, sob a forma de inter 
vencionismo do Estado”.
Em Roma, a tendência intervencionista se fazia presente de
forma mais acentuada do que na Grécia do autor da Repübli_
ca.
A  política anonãria, que designa a intervenção do Esta 
do romano, provocada por dificuldades seríssimas, de apro 
visionamento, ocorridas entre os anos de 495 e 440 a.C, deter 
minou a intervenção regulamentadora da produção agrícola e 
da troca de produtos. Os economistas que se preocupam em 
estudar a repercussão dessa política, são unânimes em apon 
tã-la como uma das causas da grande decadência romana.
Nãp se pense, porém, que a economia romana não teve
12H U G O N , Paul. História. da doutfiina econômica. 13.ed.
São Paulo, Atlas , '197 S. p. 37.
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defensores da corrente individualista. Apesar de ter o in 
tervencionismo predominado na Roma antiga, convêm acentuar 
que " neste mundo sioma.no, o Indivíduo encontAaAa sua {o Aça 
na obAa dos juAlsconsultos, ao mesmo tempo em que a pessoa 
humana a^lAmaAa o seu valoA atAaveS do cAistianismo”.13
A verdade ê que, desde a mais remota antigüidade, pas 
sando-se pela Idade Média, com suas várias escolas e ten 
dências, até os- tempos modernos, o intervencionismo da co 
letividade sempre esteve presente. As vezes, de forma la 
tente, mas não extinta. Surge e ressurge através dos tem 
p o s .
Com o desaparecimento da economia antiga, firma-se o 
feudalismo, regime resultante do enfraquecimento do poder 
central. A produção ê insignificante e o período ê de obs^ 
curidade, em face da relação de extrema dependência exis 
tente entre vassalos e suseranos. A vida econômica ê toda 
passada nos limites da propriedade do senhor feudal.
A reação sõ de faz sentir a partir do século XI, quan 
do a vida econômica assume novos alentos, quer pelo esfor 
ço desenvolvido pela Realeza, quer pela orientação da Igre 
ja, ambas empenhadas no estabelecimento da ordem deteriora 
da.
Coincidindo com o surgimento do Estado Moderno, em opo 
sição aos Estados existentes na Idade Média, que ,se
13HUGON, Paul. op.cit., p . 46.
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constituiam de simples reuniões de feudos, sem identidade 
nacional, o mercantilismo também se preocupou em fortale 
cer a coletividade, legislando com a finalidade de aumen 
tar a riqueza comum. São conhecidas as providências adota 
das na Espanha, França, Inglaterra e Alemanha. Também no 
Novo Mundo a influência do mercantilismo da metrópole ori^ 
entava a política das colônias.
A  resposta em contrário â política mercantilista, que 
surgiu no século XVIII, possibilitou, no século seguinte, 
a detectação do equívoco que presidiu tal sistema, qual se 
ja, o de haver conferido exagerado valor ao metal precio 
so, assim como, o de haverem os mercantilistas " eon&ldefia 
do a pfiodução apenas em função da ptio&pefildade do Eàtado, 
6 em jamalò examlnan. a fielaça.o exlò tente enteie aquela e o 
bem e&tah. Individual" . 114
Os próprios fisiocratas, adeptos do regime da liberda 
de econômica, defendiam, paralelamente, um governo forte, 
que pudesse garantir a cobrança dos tributos devidos pelos 
proprietários das terras, únicos com o ônus tributário. A 
autoridade do monarca, absoluta, não permitia contestação, 
pois essa era advinda do Ser Supremo, Deus.
Com o surgimento do liberalismo, do qual Adam Smith fi, 
gura como a maior expressão, advogou-se a plena liberdade
1^HUGON, o p . c l t p . ê ó .
de ação aos interesses privados. Ao Estado cabiam a manu 
tenção da paz, a cobrança de módicos impostos, a prestação 
da justiça e serviços públicos para a coletividade.
Em "A RIquzza daé Mações”, Adam Smith admite a existên 
cia de uma ”mão Invlòlvzt, quz dLH.zc-iona.ndo ot> Indivíduo ò 
a ma.xlmizaH.zm òza bzm z&t&H., o bzm zòtaH. da coIztlvldadz 
òZHla tambzm maximizado" .15
Mais adiante, Stuart Mill, embora integrado na chamada 
Escola Clássica da Economia, por isso mesmo um liberal, 
chega a admitir a intervenção da coletividade, buscando a 
justiça social na distribuição das riquezas.
Se o liberalismo desejava o livre desenvolvimento da 
economia, sem que o Estado assumisse qualquer atitude in 
tervencionista na economia, situação esta que veio a modi 
ficar-se paulatinamente, o neoliberalismo, que se seguiu 
àquele, reclama a intervenção do Estado para garantir no 
■ílvHz {janelonamznto do mzcanlómo doó p^ieço-ó" . 1 6
A evolução do pensamento econômico leva a reações ao 
liberalismo, que podem ser enfeixadas em dois grandes gru 
pos: os socialistas e os não socialistas.
A distinção principal entre os seguidores das duas
15CARVALHO, José L. 0 estado na e.conomlai zòtudo
dolí caòoò bHaòltzlHoò. Rio dz JanzÍH,o, ExpHzòòao 
z CultuHa, 1979. p . 18.
16HUGON, op.clt., p . 162.
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correntes resume-se no fato dos socialistas pugnarem con 
tra a propriedade privada, pois julgavam ser este instru 
mento jurídico o ponto fundamental do liberalismo econômi 
co, que condenavam; os chamados não socialistas admitiam a 
propriedade privada, criando formas de submeter a iniciati 
va privada a interesses de grupos que, por sua vez, repre 
sentavam interesses diversos.
0 intervencionismo db Estado, como reação contra o li. 
beralismo, surge no inicio do século XIX.
Simonde de Simondi, referido por Paul Hug o n , 17 defende 
a presença do Estado pugnando "contra uma produção exage.sia 
da e, atfiaveò do controle daò ínvençõet> e de medldaò ten 
dent&ò a aju&tasi o H.l£mo do p?iog?ie&-6o". Essa seria a promo 
ção do Estado, ao lado do interesse de melhorar as condi^ 
ções de vida dos trabalhadores, "lançando mão de medldaò 
leg-Lòlativaò " .
Outras correntes de pensamento econômico surgiram em 
profusão. Jã se escreveu acima, no entanto, que a limita 
ção do trabalho não admite maior esforço na exposição de 
tais pensamentos, embora passíveis de reflexão.
Vale lembrar que, nos dias atuais, em face da complex-L 
dade da economia, não hã mais possibilidade da existência 
do Estado abstencionista. 0 Estado intervencionista tem a
17HUGON, op.dlt,, p . 292.
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sua justificação na necessidade do exercício da democracia 
econômica, ou seja, deve o Estado promover o desenvolvimen 
to econômico paralelamente ao desenvolvimento da justiça 
social.
2 - 0 INTERVENCIONISMO DO ESTADO NO BRASIL
Não há como negar que, no Brasil, assim como nas de 
mais nações civilizadas, o Estado marca, indelevelmente e 
até de modo excessivo, a sua presença na economia.
Jã no século XVII, com a criação do Serviço Postal, em 
1663, e a Casa da Moeda da Bahia, em 1694, o Governo Cen 
trai iniciava as suas atiyidades como empresário, amplia, 
das posteriormente, com a criação da Imprensa Regia, em 
1808, e a recriação do Banco do Brasil, através da Lei n9 
683, de 5 de julho de 1853.
No Governo Republicano, ainda o povo não havia assitni 
lado totalmente a Proclamação do Governo Provisório, diri 
gida pelo Marechal Manoel Deodoro dá Fonseca e subscrita 
pelo Ministro do Interior, Aristides da Silveira Lobo, Ruy 
Barbosa, Ministro da Fazenda e interinamente da Justiça 
além do Ministro da Guerra, da Marinha e do Exterior, e, 
jã em 1.890, recebia o Ministério dos Negócios da Agricultu 
ra e Obras Publicas â necessária autorização, por decreto, 
para realizar o grupamento de companhias de navegação sub 
vencionadas pela coletividade, dando assim origem ao Lloyd 
Brasileiro. Estava consumada "a pfLlme^H.a ínt&ttvznçeLo do Go_ 
vzn.no Re.pubZÃ.cano na pAodução d-ifieta doò òe.h.vi.çob do, nata 
tieza emph.eí>a.h.ial". 18
1 8B R A S I L . Ministério de Planejamento. Se.c.n.e.tah.lã de. 
ContKole, de Empn.eia& Eòtata-iò. EmpJiz&aé eAtatúÁé 
no BfiaòÁ.1 e. controle, da S É S T . Bfia.&Zlí.a, 1981. 
p . 7 .
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Como medida de defesa da economia nacional, o regime 
que substituiu ao Império interveio no domínio econômico, 
garantindo o preço, nos mercados internacionais, "durante 
o prazo que for conveniente", do café brasileiro.
0 Artigo 29 do Convênio de Taubatê, subscrito em 26 de 
fevereiro de 1906 pelos governadores dos Estados de são 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, p r e v i a t
%" knt. 2°. - 0-6 gov&finoò contAatante-ò, poA melo 
de medidas adequadas, p/ioc.uà.atião dl^lcultaA. a 
exportação patia o ebtKangelH.0 , doi ca^eò In^e 
?ii.o>ieb ao tipo 7, e fiavotieceà., no que ion. po~£ 
i>lvel, o deòenvolvimento do a eucõniumo no
paZò".
Daí em diante, a intervenção do Estado no encaminhamento da 
economia brasileira foi crescendo paulatinamente, mais em 
razão da conjuntura vivida pelo Paíô, do que motivada por 
uma política ideológica..
Os professores Werner B a e r , Isaac Kerstenetzky e Anibal 
V. Villela, analisaram a falta de uma orientação interven 
cionista do Estado brasileiro, acentuando, a certa altura 
do Artigo por eles subscrito, que:
16
"zòòz cn.z-6 clmznto não iol plane.jado z Impoòto 
pon. n.azãzt> Idzo loglcaí, Aobn.z o papzl apn.opn.la. 
do do Eàtado naò atlvldadzò zconÔmlcaò. Elz 
foi o n.zòultado dz czn.ta6 condlçõzt> objztl 
vat>, ou òzja, o d 2.0 Q.jo do goven.no dz lnduò_ 
tn.la.Hzan. n.apldamzntz uma zconomla atn.aòada. 
Com òztofizò lndu&tn.lal z £lnanczln.o Igualmzn 
tz in.ac.oh, a zò colha zm van.laò zpocaò, dzòdz
06 anoó 30, tzvz dz òzn. fzlta zntn.z o& dolò 
agzntzà dz ch.zò clmznto^ capital zòtn.angzln.o z 
o Eitado. A pan.tlclpao.ao dzvla-iz, quzn. ã fal 
ta dz lntzn.zA6 z pon. pan.tz do capital zi>tn.an 
gzln.o, quzn. pon. motlvoó dz on.dzm naclonallòta 
ou, apóò algum tzmpo, à falta dz dlApoólção do 
capital z&tn.angzln.o aiuan. zm czn.tai, ãn.za& on 
dz havia n.zétn.lç.õz6 govzfinamzntalò {zspzclaT 
mzntz na ãn.za dz -ò z a v I ç o ò z utllldadzò públZ
A afirmação dos professores e economistas acima citada, ê 
comprovada, ao analisarmos, ao longo dos anos, a penetra 
ção do Estado na economia, desequilibrando, nos dias
atuais, o conceito de "tripé", "cunhado com a finalidade 
dz dz&cn.zvzn. a zconomla do ponto dz vlòta da dl&tn.lbulç.ão 
da pn.opn.lzdadz do4> mzloò dz pAodução z £1 nanclamznto • o ln 
tzn.no pAlvado, o zxtzn.no (multinacional-ò ) z o& ò z t 0n.z6 zò_ 
tatalh [fzdzn.al, zétadualà z munlclpalá ) " . 2 0
Corroborando a atuação intervencionista não rígida e 
de cunho definido do Estado brasileiro na economia, o pró 
prio Poder Executivo, através do Presidente da República,
19BAER, Werner & KERSTENETZKY, Isaac & VILLELA, Anibal 
v. Á4 modlflcaçõe,* no papzl do na^zc,enúmía
bn.a&ll&ÍKa.. PzÁqul^a z Planzj amznto Econômico, 
v. 3. nn..4.
20VILLELA, Anibal V. & BAER, Werner. Õ òZton, ph.lva.do 
nacional; pn.oblzmaò z political pan.a o ò z u  fon.talz 
clmznto. Rio dz Janzln.o, 1PEÁ/1NPE, 1980. p . 1-2.
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no mês de julho de 1981, iniciou a jornada que confirmará, 
conforme pretende, o estabelecimento de uma economia de 
m e r c a d o .
O chamado Programa de Privatização deflagrado com a 
assinatura do Decreto n. 86.215, de 15 de julho de 1931, 
segundo palavras da autoridade máxima da Nação, somente 
não será cumprido "òe não houveA g/iupoó que. que.-ih.am com 
ptiafi"21 as empresas estatais, excluídas, a rigor, apenas as 
empresas consideradas intransferíveis por razão de seguran 
ça nacional, pela necessidade de viabilizar o desenvolvi, 
mento do próprio setor privado nacional, ou assegurar o 
controle nacional do processo de desenvolvimento.
Se, com parcimônia, nos debruçamos sobre a evolução da 
coletividade na economia, forçosamente veremos que as
idéias de Adam Smith também lançaram raízes em nossa Pa 
tria.
A  conclusão do chamado pai do liberalismo, de que "a 
melhon. ^orma de. pftomoveA. o be.m estar coletivo e. evitar a 
intervenção na otidem natural doi> acontecimento6 re&ultan 
teò da ação individual doò agentes éconÔmicoó"22 foi, du 
rante anos, a o r i entação■segui d a .
21TOTTI, Paulo. Um novo relacionamento com o estado.
Artigo publicado na Gazetà UeAcailtít dt São Pauí-õ,
16 de jul. de 19 SI. p.7.
22CARVALHO, O p . c i t p . 18.
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Até 1930, o setor doméstico privado pontificava. O Es
tado pouco se envolvia na indústria, e as firmas estrángei_
ras quase nada representavam.
'Anibal V. Villela e Werner Baes, ao estudarem
privado nacional, problemas e políticas para o seu
v o l vimento",23 utilizando informações censitárias,
gua de outras evidências, revelaram que:
"64,1 % da populaçao economicamente ativa eram 
empAegadoò pe.la agricultura, 4,9% pela indÚ4_ 
tria^e 3 7% pelo4 4erviço4; por volta de 1919,
04 númerob eram 04 4eguinte4: 69,7% pela agri­
cultura, 13,8% pela indÚ4tria e 16,5% peloÃ 
4erviço4. E4timativa4 do produto fiZ4tco [ex 
cluZdo 4eA.viq.o4) anteriore4 a 1 9 30 moAtram 
que a agricultura e a. indu4 trid co ntribuiram 
com 79 e 21%, Ae-ópectivamente, em 1 907. Por 
volta de 19 19, a4 participaçõe4 eram ai me4_ 
ma& . Embora a indÚ4tria ainda repre4enta4Ae 
uma pequena parcela do produto tieal em 1919 e 
emprega44e apenab 13,3% da população economi 
camente ativa, cn.ei>c.eu ela con4Íderavcimente, 
em termo4 ab4oluto4, no perZodo de 1 890/ 1 9 30”.
As Constituições de 1824 e de 1891, aquela do Império e es
ta a primeira do Regime Republicano, não admitiram, no tex
to, restrições por parte do Estado no que concerne à econo
mia, embora a legislação ordinária garantisse a interven
ção, quando existissem motivos para tal.
Mais tárde, a Emenda' Constitucional de 1926, publicada
no Diário Oficial da União de 7 de setembro do mesmo ano,
dava ao Congresso Nacional competência privativa para





legislar sobre o comércio exterior e interior, podendo au 
torizar as limitações exigidas pelo bem público.
Se a Constituição de 1891 estava perfeitamente adequa 
da ao pensamento econômico (liberalismo) e político que 
orientava a estrutura! social naquele p e r í o d o , como lecio 
na Hermes Lima, a Emenda Constitucional de 19 26 demonstrou 
preocupação intervencionista.
A  Constituição de 1934, como ê sabido, foi a primeira 
a introduzir o capítulo sobre a "Ordem Econômica e. Social", 
com alterações reproduzidas na Constituição de 1946.
O Artigo 115, consignava:
"Art. 115 - A ordem -econômica deve ser organi 
zada conforme os princípios da justiça e. as 
necessidades da vida nacional de modo que po-i 
bilite a todos existência digna. Ventro des_
Se limite, ê garantida a libeA.da.de econômica".
Eis aí a linha mestra da nova orientação constitucional, re
forçada pelos demais artigos do citado capítulo, principal^
mente os de número 116, 117, 118, 119, 124 e 130.
Hermes Lima, comparando a.s Constituições de 1934 e
19 46, escreveu:
"gue nada houve mais padecido com a Constitui 
çao de 1946, do que a Constituição de 1934, 
pois, tanto a Constituinte de 34, como a 
46, áonam assembléias preocupadas sobretudo 
de impedir que um executivo avassalador, de 
tendências discricionárias, dominasse a cena 
publica". 214
A Carta de 19 37, outorgada em 10 de novembro, apesar
24VENANCIO FILHO, Op.cit., p . 31.
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de fruto do autoritarismo e de não ter obtido o tempo ne 
cessário para praticar toda a sua filosofia, pois nove
anos apõs entrava em vigor a Constituição promulgada em 
194 6, previu a descentralização e introduziu a organização 
corporativa.
Pretendia o Estado não intervencionista, devendo a pro 
dução organizar-se por si mesma. No entanto, se o Estado 
não agia diretamente na economia, fazia-o através das cor 
porações, pois estas eram órgãos do Estado.
No entendimento de Alberto Venâncio Filho,25 o Artigo 
145 da Constituição de 1946 " repn.eAenta o pH.lnc.Zplo geral 
adotado pilo legiAlador conAtltuinte e e, na verdade., o ro_ 
tetro que deverá orientar toda a legislação de Intervenção 
do EAtado no domZnlo econômico".
A leitura do referido artigo nos leva a dar razão ao 
autor, cujo livro foi publicado pela Fundação Getúlio Var 
g a s :
"krt. 145 - A ordem econômica deve i>er organl 
zada conforme oa ■ principio a da juAtiça ao_ 
ciai, conciliando a liberdade de iniciativa 
com a valorização do trabalho humano.
Parágrafo Ünlco - A todoA e abA égurado traba 
lho gue poAAlbilite exlAtencia digna. 0 trabã 
lho e obrigação a o ciai”.
Nas Constituições que se seguiram aos governos militares,
apõs 1964, a intervenção governamental no domínio econômico
25VENÂNCIO FILHO, op.clt., p. 47.
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constitui principio básico, segundo o disposto na Lei
Maior de 24 de janeiro de 1967, Parágrafos 89 e 99, do Ar
tigo 157, e na Carta de 17 de outubro de 1969, Artigo 163,
"in v e r b i s " :
"Art. 16 3 - São ^acuZtadaò a intervenção no 
domínio econômico e o monopôZio de determina 
da indústria ou atividade., quando indiòpenòa 
veZ por motivo de -ò egurança nacionaZ ou para 
organizar òetor que não poAAa òer de& envoZvi 
do com eficácia no regime de competição e de 
Ziberdade de iniciativa, aiòeguradoò 06 direi 
to6 e garantiam individuaiò".
Nas décadas de 60 e 70 nota-se maior desenvoltura do Esta
do na criação de empresas estatais, inclusive a absorção
de empresas privadas, sendo os períodos responsáveis pelo
aparecimento de mais dê 360 estatais federais e 69 conces
sionãrias e coligadas, num total ora existente de 560 em
presas cadastradas pela Secretaria de Controle de Empre
sas Estatais, da Secretaria de Planejamento.
Por relevante, consignem-se alguns dados obtidos pela
Secretaria de Controle e Finanças de Empresas Estatais".26
26brasil. Hini&tério do PZanejamento. Secretaria de 
ControZe de Bmpre-òaé Estatais, op.cit., p. 36.
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"0 número de empregos diretos dessas 554 em 
presas em 37/ 7 2 / 1 9 79 foi da ordem de 1.3 mj.
Ihões, correspondendo a uma folha de salã
r i o s , a preços de dezembro de 1 9 79 , acima de 
CR$ 300 bilhões anuais, o que representa 14%
(quatorze por cento) do total da remuneraçao 
do trabalho, no cômputo da renda Interna do 
Pais naquele ano. Conslderando-se os efeitos 
multiplicadores desse emprego, sabidamente 
acentuados, mas ainda não qualificados, a re 
ferida participação serã ainda maior, e daj. 
a preocupação do Governo em ajustar a meta da 
redução dos gastos públicos a. manutenção de 
um n^tvel mínimo de emprego. Outros dados des 
sas 5 54 empresas estatais calculados em 377 
12l 7 9 79 indicam ativos totais de quase S .5 
trilhões e imobilizados de cerca de 2.9 tri 
Ihões. Por sua vez, as receitas brutas das
5 54 empresas foram em 19 79 da ordem de 2.3 
trilhões" .
Carlos Geraldo Langoni, .era palestra na Escola Superior de 
Guerra, no dia 4 de agosto de 1981, ao propor novas bases 
institucionais da economia brasileira detectou serem as 
empresas estatais, em grande parte, as responsáveis pelo 
individamento interno e externo. É fatal, assim, anualmen 
te, o orçamento monetário, que representa emissão inflacio 
nãria, arcar com os compromissos externos das empresas es 
tatais, representados por empréstimos e demais compromis 
sos avalizados pelo Governo e que devem ser honrados no 
prazo devido.
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O Presidente do Banco Central revela que:
"Em 19 81, o oAçamento pn.ogn.amado das empn.es as 
estatais e de CR$ 6.100 bilhões de. cn.uzein.os, 
dos quais CR$ 1.519 bilhões em investimentos, 
em contKaste com o orçamento da União, que to 
taliza CR$ 1.8 8 8 bilhões, dos qua.it> Cn.$ 30l 
bilhões em investimento6, isto e, os investi 
mentos das empn.es as estatais Aepn.es entam apn.o_ 
xlmadamente cinco vezes os investimentos ele 
tuados com n.ecun.sos do oAçamento da União”.*'7
Em informação à imprensa, o economista Nelson Mortada, Che
fe da Secretaria de Controle das Empresas Estatais, decla
rou que estavam previsto para 1981, gastos no valor de
CR$ 6.8 trilhões de cruzeiros com as estatais. Além desse
total estavam programados mais 80 bilhões de cruzeiros, mar
gem de segurança tida como mais do que suficiente para
atender ãs necessidades prementes.
Jã no mês de junho, seis meses antes de terminar o
exercício financeiro, as empresas estatais sõ não comprome
teram os 80 bilhões tidos como margem de segurança, como
receberam autorização para levantar mais CR$ 58.8 bilhões
de cruzeiros.
O "Jornal da Tarde", ao comentar as declarações do Che 
fe da SEST, alerta pára o fato de que "os dispêndios das 
estatais [an.tigo de 15/6/81) jã estão beiKando os CR$ 7 tn.i 
Ihões de cn.uzein.os e pn.ovav elmente vão ultn.apass an. essa 
quantia ate o final do ano".
27LANGONI, Carlos Geraldo. 8ases institucionais da
economia bn,asilein.a. JoAnal do Bn.asil, Rio de 3a- 
nein.o, 1 ago. 1981. Caden.no Especial, p. 3.
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No dia 14 de agosto deste ano, o empresariado nacional 
reuniu-se no Rio de Janeiro com a finalidade de homenagear 
o Presidente da República. A razão que levou cerca de mil 
empresários ao almoço no Hotel Glória, foi a posição fir 
me do Presidente em desestatizar a economia, diminuindo 
sensivelmente a intervenção do Estado, passando para o se 
tor privado o maior número possível de empresas estatais.
Na ocasião, ao saudar" o homenageado em nome de todas 
as Federações patronais do País, o empresário Augusto Tra 
jano de Azevedo Antunes, Presidente da Companhia Auxiliar 
de Empresas de Mineração, escolhido "em razão dos seus se 
guidos pronunciamentos èm defesa da livre iniciativa", afir 
m a v a :
"Tornou-se evidente, que esse processo de esta 
tização passou a escapar ao comando do Gover 
no, que não tinha como administrar uma área 
tão extensa da economia nacional. Seus efa-ei 
tos começaram a ser claramente reconhecidos 
como negativos , ate pelo proprio Governo1'.
Ao responder ao discurso, o Presidente da. República, que
estava acompanhado de todos os ministros da área econômi
ca, reafirmou o seu propósito de desestatizar todas as em
presas estatais possíveis, concluindo:
25
"Não pKomzti fKzaK z ln.vo.Ktzn. 0 6zntido do 
zxzKcZclo, pulo z6tadot dz atividadz6 de. pKo_ 
dução quz podzm cabzK a Iniciativa pKlvada, 
poK tzK dz6 cobzKto sozinho a distoKção quz 62. 
agigantava. Vzvo muito ao6 6 znhoKz6 0 ilnaZ 
de. aZzKta. Confio na invzntlva e. aglZidadz do6 
komzn6 dz zmpKzòa, tanto quanto na apZicaçao 
z compztzncia dz mzuò auxlZiaKZ6 dz govzKno, 
paKa a zótabiZlzação dz no66ã zconomla, com 
todoò 06 zfzitoò bznzflcoò quz tKan.ã ao6 cam 
po6 6ociaZ z poZZtlco",28
Reafirmando, por derradeiro, que o nosso propósito foi o
de rememorar o comportamento do Estado na economia, deixan
do claro o volume de recursos manipulados pelas empresas
estatais, via Poder Executivo, evidenciamos a necessidade
premente da fiscalização, a mais completa possível, do em
prego dos dinheiros públicos por parte do Tribunal de Cem
tas,
26
3 - ORIGENS E INSTITUCIONAUZACAO DO TRIBUNAL DE CONTAS «O
t
BRASIL
A tese formulada exige, ainda que de maneira suscinta, 
que se busquem, no tempo, a.s origens, as tentativas, as 
frustações e os resultados da institucionalização do Tribu 
nal de Contas em nosso país.
Além de, dessa forma,, nos familiarizarmos ainda mais 
com o Instituto que hoje, solidamente, constitui matéria 
constitucional, alcançamos o propósito de prestar mereci^ 
das homenagens aos estudiosos e políticos que, arrostando 
inúmeras dificuldades e -incompreensões, não esmoeceram na 
construção e lapidação daquele que, no dizer de todos, con 
tribuiria de maneira grandiosa p a r a 'a moralidade pública, 
através do controle financeiro e orçamentário dos dinhet 
ros públicos.
Nomes como os de Felisberto Caldeira Brandt, o Marquês 
de Barbacena, José Ignácio Borges, Bernardo Pereira Vascon 
celos, Manoel Nasciménto Castro, Manoel Jacinto Nogueira 
da Gama, Marquês de Baependi, Manoel Alves Branco, o Vis 
conde de Caravelas, José Antônio Pimenta Bueno, o Marquês 
de São Vicente, Raulino José Soares de Souza, o Visconde 
de Uruguai, Rui Barbosa, Serzedelo Correia e tantos outros 
que, de dentro ou de fora da Administração, lutando por um 
objetivo comum, a criação da Corte de Contas, merecem
a lembrança de quantos venham a estudar
27
o Tribunal de Contas, independentemente do ângulo de pes 
q u i s a .
3 , 1 - 0  T r i b u n a l  d e  Co n t a s  n o B r a s i l  Co l ô n i a
Muito embora o Tribunal de C o n t á s , como é do conheci^ 
mento geral, seja "uma instituição da República",29 não é 
menos verdade que as suas remotas formas embrionárias se 
encontram no Alvará de 28 de junho de 1808, do Príncipe Re 
gente D. João, mais tarde D. João VI, Rei de Portugal.
Ensina Altamirando Requião, citando Ruben Rosa, este 
lembrado por Agenor de Rouse, que o Conselho da Fazenda, 
criado a par do Erário Real pelo Alvará de 28 de junho de 
1808, constituiu "uma ^orma de embrião dos nossos Trlbu 
nals de Contas, Iniciando-se, por conseqüência, as provi 
dênclas vinculadas ao principio da legalidade, regularlda 
de e honestidade das contas do Estado".30
Ainda, nesse período da História do Brasil, em 6 de 
março de 1821, foi criado o Ministério da Fazenda, e,
29CASTRO, Araújo. Á constituição de. 1937. Rio de Ja­
neiro, Freitas Bastos , 1 9 38 . p. 24 3.
30REQUIÃO, Altamirando. Va dls callzação e tomadas de 
contas das autarquias, pelos Tribunais de Contas. 
In: CONGRESSO VE TRIBUNAIS VE COUTAS V0 BRASIL, í. 
Sao Paulo, 1 9 5 8 . Anais... São Paulo, 1 959 . v. 2. 
p. 7 57.
28
"dali poA diante., não se. conteAla mais a 
Iniciativa, que., de. quando em quando, A&pon 
tava dos meios políticos e. admlnlstAatlvos, 
visando ao levantado escopo de não pzAmltlA 
a lAAzsponsabllldade nos gastos dos dlnhzl 
a o s  públicos" . 31
3 , 2 - 0  Tr i b u n a l  d e  Co n t a s  n o Br a s i l  Im p é r i o
No Brasil Imperial, inúmeras, calorosas e respeita 
das vozes expressaram a grande valia do Tribunal de Cõn 
tas como instrumento de boa e fiel forma de controle, das 
finanças públicas.
A idéia, que encontrava opositores com o mesmo vigor 
de sustentação, empolgava não sõ homens de responsabilida 
de na condução de coisa pública, mas, também, renomados es 
tudiosos do Direito.
Os autores que se preocupam com as origens da Corte 
de Contas em nosso País, citam, como Termo ”a quo" de sua 
criação, o ano de 18 2 6 . 31 Altamirando Requião mostra-se 
convencido de que foi o Artigo 170 da Constituição Políti 
ca do Império do Brasil, outorgada em 25 de março de 18 24,
31REQUIÃO, op.clt., p . 757.
32MAGALHÃES, Dulce. Tribunal de Contas do Estado de. 
GuanabaAa; contas da gestão filnancelAo patAlmonlal 
do goveAnadoA CaAlos LaceAda. GuanabaAa, 1966. 
p. 35.
29
no ano terceiro da Independência e do Império, o verdadei
ro balizamento inicial.33
Dispunha o citado artigo da Constituição Imperial:
"krt. 170 - k rzczita z a de.6pe.Aa da Fazzn 
da Nacional 6zrã zncafin.ZQa.da a um Tribunal, 
dzbaixo do nomz dz TzAouro Nacional, ondz 
zm divzn.6a6 Z6taçõe.6 , dzvi.damzn.tz zòtabzlz 
cidaA por lzi,_6z rzgularã a 6ua adminiòtra 
ção, arrzcadaçao z contabilidadz, zm rzcZ 
proca corre.6ponde.ncia com a6 Tz6ouraria6, z 
kutoridadzò da6 ProvZncia6 do Impzrio".
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Esse dispositivo maior teria inspirado o Projeto de 23 de 
junho de 1826, do Visconde de B a r bacena, Tal entendimento 
nos parece correto, pois, pela primeira vez, discutiu-se 
a criação de um "Tribunal" cuja competência admitia a pos 
terior indicação, pela lei, da forma através da qual se 
riam reguladas a administração, arrecadação e contabilida 
de da receita e despesa da Fazenda Nacional.
Em 1826, na Sessão de 6 de julho, o Senado do Impe 
rio deixou de aprovar o Projeto de Lei a ele apresentado 
por Felisberto Caldeira Brandt, o jã então Marquês de Bar 
bacena, através do qual, no bojo de uma reforma destinada 
à organização da Administração Geral do Estado, pretendia- 
-se a criação do Tribunal de Revisão de Contas.
Iberê Gilson lembra que o projeto apresentado não lo 
grou êxito, em conseqüência da tenaz oposição que lhe foi 
feita por Baependi, que, não alcançando os reais objetivos
33REQUIÃO, op.cit., p. 756.
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daquela tão oportuna iniciativa, e surpreendido pelo pio
neirismo da proposição proferiu ardoroso discurso, com ên
fase especial nesta passagem:
"se o Tribunal de Revisão de Contai que ie 
pretende, estabelecer, se converter em Tribu 
nal de Fis calizaçao das despesas públicas, 
antes deferem feitas em todas e quaisquer 
repartições, poder-se-ã colher deste provei 
to; mas,.sendo unicamente destinado - ao exa. 
me que se &az no Tesouro, para nada servira, 
í>alvo para a novidade do sistema e o aumen 
to da despesa com os nele empregados”.31*
Pontes de M i r a n d a , 35 recentemente, pronunciou-se no senti_ 
do de ressaltar a posição de Manoel Jacinto Nogueira da 
Gama, Marquês de Baependi. Com efeito, e pode-se notar i£ 
so, perfeitamente, na parte da sua oração acima transcri_ 
ta, não formava ele entre os que inadimitiam o Tribunal de 
Contas. Apenas entendia que a criação da Corte de Contas, 
na sua forma proposta, não atenderia as finalidades dese 
jadas, visto que a fiscalização das despesas públicas não 
se processaria antes de serem feitas em todas e quaisquer 
repartições.
Os Anais da Câmara dos Deputados, ano de 18 3 0 , 36 de 
monstram o empenho desenvolvido na criação do Tribunal. 
Forças contrárias, porém, invariavelmente, evitaram o
3^GILSON, Iberê. Vas origens dos Tribunais de Contai.
Revista do Tribunal de Contai dá União, Brasília,
1 { 1 )'• 6 , 1 970.
35MIRANDA, Pontes. Comentário & a conitituiç.ão de 1 9 69 . 
São Paulo, Heviita dos Tribunais, 1973. p.244.
36ANAIS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. Ano de 19 30, T.íl, 
p. 1 55 , 1 6 1 , 2 42 .
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surgimento da Corte, mesmo que esse surgimento fosse, de 
certa forma, mesclado com outros nomes.
São conhecidas as tentativas de Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, em 1830, e de Manoel do Nascimento Castro e 
Silva, em 1835 e 1837.
No ano de 1845, nova proposta era apresentada ao Par 
lamento, desta feita por Manoel Alves Branco, o Visconde 
de Caravelas. Previa-se que, finalmente, haveria de surgir 
o Tribunal de Contas, "tão gAande eAa a competêncZa e o 
pAestZgZo do então MZnZstAo da Fazenda". 37
Mas não seria ainda dessa v e z . E nem mesmo nas vezes 
adiante t e n tadas.
Publicistas de grande renomada lutaram pela idéia, 
e aqui destacamos Pimenta B u e n o , que, em sua obra intitu 
lada "VZAeZto PãblZco BAasZleZAo", publicada em 1857, cia 
mava pela Instituição. Com o peso de sua autoridade, ponti_ 
f i c a v a :
"B de suma mce.ssZ.dade. a cAZação de um Ta Z ò u 
nal de Contas, devZdamente. oAganZzado, que. exa 
mZne e compaAe 'a ^ZdeJLZdade das despesas com 
os cAedZtos votados, as AeceZtas com as leZs 
dos Zmpostos , que peAscAute e sZga pelo teste 
munho de documentos autêntZcos em todos os
seus movZmentos a aplZcação e empAego dos valo_
Aes do Estado, e que, en^Zm, possa asseguAaA 
a AealZdade e a legaiZdade das contas. Sem 
esse podcAoso auxZlZaA, nada conseguZAão as
CâmaAas " . 3 8
37PACHECO, Claudio. Tn.ata.do da.& constZtuZç.oe.6 bAasZ- 
Z z Z A a s . PZo de J aneZAo, Fa eZtas Bastos, 1965. 
p. 134.
3 8 _ ,BUENO, José Antonio Pimenta. VZAeZto publZco bAasZ-
l e Z A o . RZo de JaneZAo, VZlleneuve, 1 8 5 7. p. 90.
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0 ano de 1865 encontrou a idéia mais difundida e até 
mesmo mais ampliada. Nesse ano, Paulino José Soares de Sou 
za, o Visconde de Uruguai, no livro de sua autoria, intitu 
lado "Estudos Pol1.ti.cioh sobre. Administração das Províncias 
no Brasil", capitaneava a tese de criação de Tribunais Pro 
vinciais de C o n tas.39
Até o final do Período Imperial, encerrado o Segundo 
Reinado com a Proclamação da República em 15 de novembro 
de 1889, muitas outras vozes ainda se fariam ouvir susten 
tando a criação de um órgão por todos julgado indispensã 
vel e de grande moralização administrativa.
3 ,3 - 0  Tribunal de Contas no Brasil República
Reclamado desde a Independência, e de maneira mais 
enfática a partir de 18 26, a criação de um Tribunal de Con 
tas, em nosso Pais, foi sempre desejo vivamente acalentado 
pelos brasileiros que se preocupavam com a moralização do 
emprego do dinheiro público.
A existência da "Cour de Comptés" de França, assim 
como os Tribunais da Bélgica e da Itália, além de outros 
palses europeus, tais como a Grécia, a Espanha è a Suécia,
39PACHECO, op.cit., p. 134.
33
alimentava o desejo crescente do surgimento de semelhante 
órgão em território brasileiro.
Rui Barbosa, dispensou atenção toda especial ao tfe 
ma. De sua iniciativa, quando Ministro da Fazenda, deve-se 
a expedição do Decreto n. 966-A, de 7 de novembro de 1890, 
assinado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, e que criava, 
finalmente, o Tribunal de Contas com a incumbência de exa 
minar, rever e julgar todas as operações concernentes â 
receita e ã despesa do Governo Federal.
Poucos dias antes da promulgação da Constituição de 
1891, ocorrida em 24 de fevereiro, em data de 1.5 de' janei_ 
ro do mesmo ano, Rui Barbosa escrevia sobre o Tribunal de
v
C o n t a s :
" a necessidade de. confiar a revisão de todas 
as operações orçamentarias da receita e despe 
sa a uma con.poh.aq.ao, com as atn.ibuZq.oe-!> que 
acabo de expor, esta hoje reconhecida em todos 
os paZses, e sat isfe ita  em quase todos os sZs 
temas de goven.no estabelecidos , que apenas dZ 
vergem quanto ã escolha dos moldes, havendo 
não menos de quatorze constituições onde se 
consignam o princZpio do Tribunal de Contas
Com a finalidade de ajustar o sistema de contabilidade or 
çamentãria, que dizia "defeituosa no seu mecanismo e fraco
** 0BARBOSA, o p .c i t . ,  p . 361.
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na sua execuçáo", Rui Barbosa atesta o reconhecimento da
urgência sentida pelo Governo Provisório de reorganizar o
dito sistema de contabilidade orçamentaria:
"oi fundamento i para e n a  KQ.foh.ma radical 
foi a criação de um Tribunal de Contai, cor 
po da magiitratura intermediária ã admini£ 
tração e ã legiilatura, que, colocado em po_ 
iição autônoma, com atribuiçõei de reviião 
e julgamento, cercado de garantiai contra 
quaiiquer ameaçai, p o a a  exercer ai iuai 
funçôei vitaii no organii mo comtituc i o n a l ,  
iem riico de conv erter-i e em initituição de 
ornato aparentoio e inú t i l ".41
E continuava Rui Barbosa:
"iõ a n i m  o orçamento, p a n a n d o ,  em iua ti 
iência ,  por eiie  cadinho, torna-ie verdadeZ 
ram ente ei ia verdade, de que ie  fala entre 
nÓi , em vao, deide que n a t e  PaZi ie  inaugu 
raram a nem b le ia i  parlamentarei
Por último, antes de um passeio a passos largos pelas Cons
tituições brasileiras, aliás em número considerável, regi_s
tre-se, ainda, estas palavras do então Ministro da Fazen
da, criador do Tribunal de Contas, que usando da habitual
clareza de raciocínio e profunda convicção,pontificada.
BARBOSA, op.cit., p . 36 3. 
'4 2 ibid . , p .363.
"Hão basta ju.Zga.ti a administraçao, denun 
ciar o excesso cometido, coZhe.:r a exorbitân 
ci.a, ou prevaricação, para essa função tute 
Zar dos dinheiros pubZicos, serã muitas ve 
zes inútiZ, por omissa, tardia, ou impoten 
te. Convem Zevantar, enteie o poder que auto_ 
riza petilodi.da.rnente a despesa e o poder que 
quotidianamente a executa, um mediador inde 
pendente, auxiZiar de um e de outro, qixe., 
comunicando com a ZegisZatura, e intervindo 
na administração, seja não só o vigia como 
a mão forte da primeira 6 obre a segunda, 
obstando a perpetrarão das infrações orça 
mentãrias; por um veto oportuno aos atos do 
executivo, que directa ou indireta, proximo 
ou remotamente, discrepem da Zinha rigorosa 
das Zeis de finanças" .43
3,3.1 - 0 Tr i b u n a l de Co ntas na Co n s t i t u i ç ã o de 1891
Viveiros de Castro,44 na sua obra "Tratado de Cien
cia da Administração & Vireito Administrativo", escreveu:
"0 Vecreto de 1890 não foi reguZamentado 
e a criação do TribunaZ de Contas teria 
provaveZmente fracassado, se a primeira 
Constituição RepubZicana a não houvesse 
consagrado em seu Artigo 89, "verbis".
Art. 89 - Ê instituído um TribunaZ de Con 
tas para Ziquidar as contas da receita e 
despesa e verificar a sua ZegaZidade an 
tes de serem' prestadas ao Congresso. Os 
membros deste TribunaZ serão nomeados pe 
Zo Presidente da RepubZica, com a aprova 
ção do Senado, e somente perderão os seus 
Zugares por sentença".
43BARBOSA, op.cit., p . 369.
44CASTRO, Vieira. Tratado dt Ciineia da Adminié^raçac 
& Virzito Administrativo. Rio de Janeirot 3. R. 
Santos, 1.9 14,
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Em conseqüência deste dispositivo constitucional, 
surgiu, em 17 de dezembro de 1892, o Decreto n. 1.166, que 
substituiu o de nümero 966~A:, de 7 de dezembro de 1890, 
de Rui Barbosa.
O surgimento do Decreto n. 1.166 foi precedido de 
longos debates, terminando por ser expedido em virtude da 
Lei n. 23, de 30 de outubro de 1891, que, reorganizando os 
serviços da Administração'Federal, previa a extinção do 
Tribunal do Tesouro, tão logo fosse o Tribunal de Contas 
constituído. Esta lei foi a primeira a cogitar do Tribunal 
de Contas, depois da Constituição de 1891.
No dia 17 de janeiro de 1893, ao instalar o Tribu 
nal de Contas na Capital da República, â época o Rio de Ja 
neiro, o Ministro da Fazenda, Inocêncio Serzedelo Correia, 
proferiu palavras que traduziram o entusiasmo daqueles ho 
mens de visão que tanto pugnaram, durante décadas, para a 
realidade daquele momento.
Na presença dos Conselheiros que, ã época, compu 
nham o Tribunal - Manoel Francisco Correira, que foi o seu 
primeiro Presidente, Dldimo da Veiga Júnior, Francisco Au 
gusto de Lima e Silva, José da Cunha Vale e José Ignãcio 
Ewerton de Almeida ~ congratulou~se o Ministro da Fazenda,
37
"com o Pais e a Republica pelo es tabele 
cimento de uma Instituição que será a ga 
rantla de uma boa administração e o maior 
embaraço que poderão encontrar os gover 
nos para a prãtlca de abusos no que diz 
respeito a dlnhelros públicos".14*
O mesmo Ministro, mais tarde, demitiu-se do Ministério da
Fazenda, em decorrência da tentativa de extinção da "fisca
lização prévia", atitude tomada em defesa das funções maio
res do Tribunal de Contas, de tão tenra idade.
v
3 ,3 . 2  - 0 Tribunal de Contas na Constituição de 1934!/
A Comissão Especial que recebeu a incumbência de 
elaborar o anteprojeto da Carta de 1934, contava com a
presença do Presidente do Tribunal de Contas, Ministro Age 
nor de Rousé. A  ele coube a redação do capítulo relativo 
ao Tribunal, quase que inteiramente aproveitado.
^ C O R R E I A ,  Serzedelo apud PINHEIRO, Ewald Sizenando.
T/ilbunal de Contas da União, um pouco de uma longa, 
fecunda e brilhante hl&tdrla. Brasília, 79 81.^ á.
3. /Palestra proferida em comemoração ao nonagessi 
mo aniversário do Tribunal de Contas da União/.
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Themistocles Brandão Cavalcanti1*5 leciona que: "a
Conòtituição de 1934 veio dar motivo a uma revióão de dou
trina e. a um exame daò diretrizeò a serem scguidaó no que
diz com o controle das finanças e dos atos do Poder Exzcu
tivo pelo Tribunal de Conta*s".
No primeiro dos quatro artigos da Seção II, Título
VI, estava declarado:
"krt. 9 9 . Ê mantido o Tribunal de Contas 
que dirttamente ou por de.le.gaçces organi 
zadas de acordo com a le.i, acompanhará a 
cxecuçao orçamentária e julgará ai contai 
dos responsáveis por dinhe.iros ou bens pú 
blicos" .
Os demais artigos tratavam da nomeação dos Ministros, da 
organização e competência da Corte.
A Carta de 1934, promulgada- em 16 de julho pela Me 
sa da Assembleia Nacional Constituinte, encampou as gran 
des teses que elevaram o prestígio de Tribunal de Contas, 
ampliando, inclusive, as suas funções.
3,3,3 - 0 Tr i b u n a l de Co n t a s na Co n s t i t u i ç ã o d e 1937
Enquanto a Constituição de 19 34 manteve, no Artigo 
99, o Tribunal de Contas, a Carta Constitucional de 1937
46CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Constituição Fe.de 
ral Comentada. Pio de Janeiro, Jose
1 956. v. 2. p. 1 SS.
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não seguiu a mesma orientação. Pelo contrário, agiu como 
se, até aquele momento, jamais houvesse existido tal Cor 
te. E mais: o Artigo 67 da Constituição, decretada em 10 
de novembro de 1937, criou, junto ã Presidência da Repú 
blica, um Departamento Administrativo que, entre as suas 
finalidades, incluia a de fiscalizar "por delegação do Pre 
sidente da República, e na conformidade das suas instru 
ções, a execução orçamentaria".
Eis a redação do artigo que tratava do Tribunal de
C o n t a s :
"Art. 114 - Para acompanhar, diretamente., 
ou por delegações organizadas de acordo 
com a lei, a execução orçamentária, jul 
gar das contai doi responsãveii por dl 
nheiroi públicos e da legalidade doi con 
tratoi celebrados pela União, é institui 
do um Tribunal de Contas, cujos membros 
serão nomeada pelo Presidente da Repúbli 
ca, com a aprovação do Conselho Federal.
A oi Minii tros do Tribunal de Contas são 
a a  eguradas ai mesmas garantias que aos 
Ministros do Supremo Tribunal^Federal".
Parágrafo Gnico -_A organizaçao do Tribu 
nal de Contas será regulada em lei".
Logo após a decretação da Constituição de 1937, a 17 do
mesmo mês e ano, era expedido o Decreto-Lei n. 1, pelo
qual se declarava que, enquanto não tivesse corpo e vida,
o novo instituto criado pela Constituição, o Tribunal de
Contas até então mantido pela Constituição de 1934, conti
nuaria a exercer suas atribuições.1*7
47brasil. Leis, decretos, etc. Vecreto-Lei n. 7, de 
17 de novembro. Lex, Rio de Janeiro, 1:328-30,
1 93 7 .
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A  vida e o corpo do "novo" Tribunal dfe Contas evi 
denciaram-se através do Decreto-Lei n. 426, de 12 de maio 
de 1938,k8 o que não foi suficiente para dirimir dúvidas 
manifestadas quanto ao encaminhamento do Relatório e Pare 
cer relativos às contas do exercício de 1938, pois não
mais existia o Congresso Nacional, e, como lembrava o Mi_ 
nistro Presidente, Tavares de Lira, também inexistia o Par 
lamento que aquele devia substituir.
Tudo foi resolvido, tendo, porém, o Presidente da 
República aprovado através do Decreto-Lei n. 1.477, de 3 
de agosto de 1939,49 as suas próprias contas.
A Lei Constitucional n. 9, de 28 de fevereiro de 
1 9 4 5 50 modificou, entre outros, a redação do Artigo 114 da 
Constituição de 1937, deixando o Conselho Federal de apro 
var a indicação do Presidente da República para o alto car 
go de Ministro do Tribunal de Contas.
Apesar de tudo, é verdade que a Constituição de 
1937 alargou as atribuições do Tribunal de Contas, acres 
centando a de "julgai' da legalidade doò eontnatoò celebAa 
do-ò pela União". Tal atribuição não constava da Carta Con,s 
titucional de 1934.
“8BRASIL. VecAelo-Lei n. 426 de 12 de maio de 1 938 . 
Lex, Rio de J anelà.o, 2 : 1 90- 2 03, 1 9 3 8 .
^ B R A S I L .  Leli, decfietoi, ele. Vecfielo-Lel n. 1.477 
de 3 de agoòlo de 19 39. Lex, Rio de JanelAo, 3:
3 89, 19 39.
5°CAMPANHOLE, op.cll., p. 496.
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3,3.4 - 0 Tribunal de Contas na Constituição de 1946
A Constituição de 18 de setembro de 1946, sem düvi_ 
da a mais liberal das quatro Cartas Maiores concebidas até 
então no Período Republicano, que contava, ã época da sua 
promulgação, quase cinqüenta e sete anos, não incorreu na 
mesma equívoca orientação da Carta Constitucional, decreta 
da em 19 3 7.
E nem poderia fazê-lo, tão grande, superior e no 
bre foi o processo que resultou na Lei Fundamental,, que vi_ 
gorou, at.é 1967.
Deixando, assim,- de criar novamente o que jã antes 
existia, a Constituição de 1946 não sõ confirmou o Tribu 
nal de Contas, como t a m b é m .ampliou# consideravelmente, as 
atribuições da instituição.
Além das antigas atribuições, os Constituintes de 
1946 ajuntaram as de julgar as contas das autarquias e a 
de apreciar a legalidade das aposentadorias, reformas e 
pensões.
0 Artigo 77 definiu a competência do Tribunal de 
Contas, cuja maior amplitude pode ser facilmente constata 
da, senão vejamos:
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"Art. 11 - Compete ao Tribunal de Contas:
I ~ acompanhar e fiscalizar diretamente,
ou por delegações criadas em lei, a 
execução do orçamento;
II - julgar as contas dos responsáveis por
dinheiros e outros bens públicos, e 
as dos administradores das entidades 
autárquicas;
III - julgar da legalidade dos contratos
e das aposentadorias, reformas e 
pensões ".
0 Parágrafo 29 do mesmo artigo institui o registro obriga 
tório "de qualquer ato de administração pública de que re 
suite obrigação de pagamento pelo Tesouro Nacional ou por 
conta deste".
0 parecer prévio às contas do Presidente da Repü 
blica continua, obviamente, constando da competência da 
C o r t e .
3.3,5 - 0 Tr i b u n a l de Co n t a s na Co n s t i t u i ç ã o de 1967
Promulgada simultaneamente pelas Mesas das Casas 
do Congresso Nacional, em 24 de janeiro de 1967, a sexta 
Carta Constitucional Brasileira entrou em vigor cinqüenta 
dias apõs a sua publicação no Diário Oficial, ou seja, a 
15 de março do mesmo ano.
0 Capítulo VI contempla o Poder Legislativo, sendo 
a Fiscalização Financeira e Orçamentária matéria da Seção
VII.
0 Senador Paulo Sarasate, integrante da Assembléia
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Constituinte de 1946, e, ainda, Deputado Federal quando 
elaborada a Constituição de 1967, tendo se manifestado so 
bre as tendências que levaram â modernização do Tribunal 
de Contas na Carta Constitucional, relembra "as palavras 
candentes" proferidas pelo Ministro Lira Filho, ao afirmar 
q u e :
"o obAe.Ava.doA mais desatento peAcebe logo 
que o contAole e ^ l u Z d o , fAouxo e falho.
Quem analisar com mais argúcia, logo se. 
capacitara de. que nao existe controle ne 
nhum, pois o mesmo podeA que aplica o dZ 
nkeiro e o que fiscaliza o seu emprego",
Com a força da sua autoridade e experiência, conclui o Mi
nistro Lira Filho dizendo: Posso depoA a respeito '• sou Mi
nistAo de TAibunal de Contas e na jurisdição respectiva
não tenho meios que me peAmitam fiscalizar o empAego dos
dinheiAos e bens p ú b licos". 51
Tais constatações internas e a tendência de moder
nização já referidas, fizeram com que a Constituição de
1967 "tomasse caminho mais laAgo que o então peAcoAAido pa
Aa adotaA um sistema•de contAole inteiramente diveASo do
que era utilizado entAe n o s , com fundamentos nos textos
constitucionais anteriores”.52
Assim, a Constituição de 1967, ao tratar da Fisca
lização Financeira e Orçamentária nos Artigos 71 a 7 3 #
51SARASATE, Paulo. A constituição do Brasil ao alcance




teria traduzido as mais recentes tendências do Direito Or 
çamentãrio, conforme assegura o saudoso Senador, político 
e estudioso do Direito Constitucional:
a) o contnole. cxtcn.no, cxcncido pelo Con 
QKn&òo Nacional;
b ) o contnole. int&nno do Podtn Exec.ativo;
e.,c) o contnole. adminiitn.at.lvo e. judicial 
do Tnibunal de. Contaò",
«V
3,3.6 - 0 Tribunal d e Contas na Constituição d e 1969/
A atual Constituição, a não ser pela substituição 
de alguns termos por outros, em nada .modificou os disposi 
tivos que tratavam da Fiscalização Financeira e Orçamenta 
r i a .
A semelhança existente entre os Artigos 71 a 73 da 
Constituição de 1967 e os Artigos 70 a 72 da Constituição 
de 196 9 ê total, de onde se vê que, se não houve .inova
ções, também não houve retrocesso.
Quanto ã nomeação dos Ministros da Corte houve mo 
ralizadora mudança.
Até a Constituição de 1946 os Ministros eram nomea 
dos pelo Presidente da República, depois de aprovada a es 
colha pelo Senado Federal (Art. 76, § 19).
Com a Constituição de 1967, os Ministros continua 
ram a ser nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal. Passou-se a exigir,
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no entanto, idoneidade moral e notório conhecimentos jurí_ 
dicos, econômicos, financeiros ou de administração pública. 
(Art. 72, § 39 das Constituições de 1967 e 1969).
4 - 0 EFETIVO CONTROLE OPERACIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS
Ao longo do tempo, a eficácia do desempenho do Tribu 
nal de Contas tem merecido sérios estudos e críticas con 
tudentes. Na verdade, nem mesmo os seus ilustres membros, 
ou pelo menos aqueles que sentem mais intensamente a gran 
de responsabilidade das funções que exercem, têm se áusen 
tado de debates, com avaliações e críticas construtivas.
0 fato ê que, ainda hoje, não podemos dizer que o Tri. 
bunal de Contas se desincumbe da sua competência de manei­
ra a mais eficaz, embora hercúleo o esforço dispendido pa 
ra alcançar o objetivo último da sua criação.
Ao assumir a chefia do Governo, guindado pelo movimen 
to de 1964, o General Humberto de Alencar Castelo Branco, 
logo de imediato, divulgou a intenção de promover reformas 
básicas na estrutura do Poder. Entre essas reformas, a ad 
ministrativa foi aguardada pela nação com inusitada expec 
tativa.
A Comissão Especial, presidida pelo Ministro Extraordi 
nãrio para o Planejamento e Coordenação Econômica, quando 
do estudo efetuado, logo identificou a necessidade de emen 
dar-se a Constituição, no que dizia respeito ao Tribunal 
de Contas, expedindo-se em seguida nova Lei Orgânica da 
C o r t e .
Efetivamente, com o advento da Constituição de 24 de 
janeiro de 1967, o Tribunal de Contas sofreu amplas
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reformas no corpo da Lei Maior.
Assim ê que
"tendo em vista, por certo, essas observa
ções, fruto de. uma meditação que. não e. de. ko 
je acerca do problema, cada instante, mais dZ 
flc.il da fis calização ^ financeira e. orçamtnta 
ria, que. a Constituição de. 1967 tomou o camZ 
nho mais longo que o ate. então percorrido, pa 
ra adotar um sistema de controle inteiramente 
diverso do que era utilizado entre nos, com 
fundamento nos textos constitucionais anterio_ 
res . 0 ponto de convergência desse novo siste 
ma continua sendo o Congresso Nacional, mas o 
que se pretendeu, com as Inovações assenta 
das, não foi, como supôs a oposição parlameh 
tar, decerto na pressa com que redigiu sua Ve 
claração de Voto>, limitar o conteúdo legai, 
preexistente, em matéria de fiscalização fi 
nanceira, deixando de outorgar ao Vodcr Legis_ 
lativo os poderes de controle que lhe são ine 
rentes e limitando ò conteúdo da lei que, con 
forme a Emenda Constuticional n. 17, deveria 
regular o processo de fiscalização pela Cãma 
ra e SenadoL dos atos do Poder Executivo e da 
adminis traçao descentralizada.
Ao contrario do que ai se afirmou, não foi 
mister essa lei ordinária, porque na própria 
Constituição se estabelece todo um mecanismo, 
fundado na doutrina mais moderna e racional, 
a que já nos referimos, cujo objetivo e preci 
samente dar eficácia e tornar sensível a fis_ 
calização financeira".53
Ê certo, a nosso ver, que a Constituição de 1967 valorizou
o Tribunal de Contas, contribuindo para o efetivo desempe
nho dos seus objetivos, no que foi secundada pela Carta de
1969, em vigor.
53SARASATE, op.cit., p. 37 4.
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Presentes estão:
a) O Controle Externo/ exercido pelo Congresso Nacio 
nal, mediante auxílio do Tribunal de Contas (Art. 
70, § 19). Compreende a apreciação das contas do 
Presidente da República, o desempenho da auditoria 
financeira e orçamentária, bem como, o julgamento 
das contas dos administradores e demais responsa 
veis por bens e valores públicos;
b) O Controle Interno do Poder Executivo (Art. 71) , a
v
fim de:
I - criar condições indispensáveis para assegurar 
eficácia ao controle externo e regularidade â 
realização da receita e da despesa;
II - acompanhar a execução de programas de trabalho 
e a do orçamento; e,
III - avaliar os resultados alcançados pelos adminis 
tradores e verificar a execução dos contratos.
c) O Controle Administrativo do Tribunal de Contas 
(Art. 72, §§ 49 e 59).
Constitucionalmente, o Tribunal de Contas está perfejL 
tamente dotado de poderes que o habilitam ao exercício da 
sua nobre e relevante missão. Ressaltamos, apenas, a infe 
licidade do disposto no Art. 72, § 69, que determinando o 
prazo de trinta dias para o Congresso se manifestar sobre 
a impugnação de contratos, estabelece a insubsistência da 
impugnação, caso o Poder Legislativo não se pronuncie no 
prazo concedido.
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ao comentar o disposjl 
tivo, escreve:
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"Tal solução não merece aplauso. Quis, sem dã 
vida, o constituinte evitar que: a execução 
dos contratos, cm geral de. grande importância 
para o desenvolvimento, fosse retardada ou 
postulada por exigência secundaria. Entretan 
to, esse não haveria de ser o caso de uma im 
pugnação levada ao Congresso Nacional pelo 
Tribunal de Contas da União, depois de ter as_ 
sinado prazo para correção da ilegalidade. As_ 
sim, nos parece correto que a ausência de de 
liberação do Congresso Nacional no prazo de 
terminado, milite contra a impugnação". 5k
No caso de impugnação de „contrato pelo Tribunal, melhor se
i
a Constituição determinasse a inclusão da mesma, num prazo 
de trinta dias, na pauta do Congresso. À não apreciação da 
impugnação acarretaria na confirmação da impugnação. pela 
Corte de Contas.
Deu-se ao Tribunal de Contas amplo suporte constitucio 
nal. Cabe à Instituição fazer uso ihtegral dessa competên 
cia significativa, preenchendo todos os espaços que lhe 
são destinados.
4 . 1 - 0  Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente d â  
República
Embora instituído pelo Decreto n. 2.511, de 7 de no 
vembro de 1911, somente em 1935 foi elaborado o primeiro
5^FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Commtãflicê ã 
Constituição Brasileira. São Paulo, Saraiva, 
1977. p.97.
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Parecer sobre as contas do Presidente da República, dando- 
-se cumprimento â norma contida na Constituição de 1934.
Considerando-se que as contas relativas ao exercício 
de 1938 foram aprovados mediante o Decreto n. 1.477, de 3 
de agosto de 1939, pois o Congresso Nacional inexistia, te 
mos que até o presente exercício de 1981 foram exarados 
quarenta e seis Pareceres Prévios sobre as contas do Presi 
dente da República..
Ê de notar-se que o Tribunal de Contas, desde o ano 
de 1968, quando o então Ministro Victor Amaral Freire estu 
dou exaustivamente a expressão, chegando âs suas o r i g e n s t 
tem adotado a substituição daquela contida nas diversas 
constituições, ou seja, "Contas do Presidente da Repúbli 
ca", pela expressão "Contas do Governo da República".
Tal substituição tem inteira procedência, não sendo, 
como a primeira vista pode parecer, mero diletantismo lin 
gülstico.
As contas, embora prestadas ao Congresso Nacional pe
lo Chefe do Poder Executivo, referem-se ao Governo, no sen 
tido lato, e não âs despesas efetuadas pelo Presidente da 
República.
0 ex-Ministro Gilberto Monteiro Pessoa, Relator das 
contas do Governo da República, relativas ao ano de 1977, 
esclareceu:
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"0 levantamento anual em apneço objetiva 
ofenecen o netnato fiel da situaçao finan 
ceina e da execução da Lei dos Meios; e se 
falhai fonem encontnadas jamais podenão sen 
atnibuldas a quem, como o Pnesidente da Re 
pública, se limita apenas a encaminhan o 
tnabalho, de volume e natuneza que o tonnam 
absolutamente fona do alcance do òeu exame 
dineto". 55
De extraordinária valia a competência constitucional do 
Tribunal de Contas no que se refere ao Parecer Prévio so 
bre as contas do Governo 'da Republica.<
Não é defensável, sob o nosso ponto de vista, a argu 
mentação daquelas autoridades e estudiosos que vêem no Pa 
recer das Contas do Governo da República apenas a oportuni. 
dade de pronunciamento de ordem técnico-jurídico-contãbil, 
omitindo-se a Corte de comentários mais amplos, sobre os 
aspectos da política econômico-financeiro-social do Gover 
no, com o escopo de orientar, abrir caminhos ou clarear 
pontos obscuros.
0 Ministro Luiz Octãvio Gallotti, com sua autorida 
de, assim se pronunciou:
55PESSOA, Gilberto Monteiro. Rela.tdn.io e panece.n óo- 
bne as contas do Goven.no da Republica. BnasZlia, 
Tnibunal de Contas, 197 S. p.35.
"A amplitude, do contoA.no deiiai contai, cu 
ja apAeciação d-iv2.f10am 2.nt2. exame dai in 
dividuaii antei aludidai nao envolve, m m  
m a m o  da paAte do CongA.cn 0 , uma^f unção dc 
caA.ãt2.A. juAiidicional, 2. cuja pAÕpAia deno_ 
minação cm AefeAência ao PAeiidente da Re 
pública tem iido cAiticada c pAeteAida pela 
de "Contai do GovcAno" ou "da República", ei_ 
tã a indicaA ciia amplitude que a taAefa do 
TAibunal também coniii t e , mai não eigotaj 
num pAonunciamento de oAdem eitAitamentetec 
nica e juAZdico-contãbil.
E a a  e, al i ã i , a tAadição palmilhada pelo 
TAibunal de Contai da União, e, ao que me e 
dado conheceA, pelol do ViitAito FedeAal e 
doi eitadoi.
Com a devida vênia de a l g u m  cAZticoi até 
meimo autoAizadoi não vejo como d i a o c i a A ,  
do minucioio AelatÔAio exigido pela^ C o m t i  
tuição, um comentãAio impaAcial e iõbAio io 
bAe aipectoi tAibutÚAioi, economicoi e admZ 
niitAativoi, com Aeflexoi na Aeceita^e na 
deipeia; comentãAio que infoAma, poAém não 
pAejudica, a elevada atAibuição' do CongAei_
io, cuja delibcAação final é adotada iobAe 
Aanamente" .5 6 •
Em 1974, ao oferecer o seu Relatório e Parecer Prévio das
Contas do Governo da Republica, referente ao exercício de
1973, o então Ministro João Batista Ramos, teceu longos co
mentários e competente análise sobre o desempenho econômi_
co-financeiro do Governo Emílio Garrastazu Mêdici.
O ex~Deputado Federal e Professor de Direito Finan
ceiro, na Sessão do dia 30 de abril de 1974, confrontou a
prestação de contas de 1973 com o Modelo Brasileiro de De
senvolvimento Econômico. E assim procedeu porque, no seu
56GALLOTTI, Luiz^Octãvio. 0 tAibunal de Contai da
União e a pAatica de iua competência c o m t i t u c i o -  
nal. RzviAta de. Direito Administrativo. Rio de 
Janeiro {131):1-10, 197 S.
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correto dizer:
"zssas contai consubstanciam-s z no ohçamzn 
to dz 1 9 73, z zstz, no Estado Mod.zn.no, como 
z o bh.asiZziho, constitui nao somzntz doca 
mznto dz na.tuh.zza. fiinanczih.a, qaz tnata da 
obtznção dz mzios pah.a oi fini da adminis_ 
th.ação, como tambzm zspzZko sizfZztoh dai 
opçõzi govzAnamzntais, quz, poh. isso mzs_ 
mo, Zhz confotizm a caH.actzh.Zi ti ca dznomina 
ção dz Oh.ç.amznto-Ph.0gh.ama" . 57 ~~
Ao final da sua análise, as contas do Presidente da Repu
blica, referentes ao ano 'de 1973, ao término da administra
ção Emílio Garrastazu Mêdici e ao se iniciar a administra
ção Ernesto Geisel, mereceram Parecer favorável.
No entanto, historicamente, o considerando inicial
do documento diz que "a zxzcução oAçamzntãhia do zxzh.cZ
cio, zm facz doi BaZançoi Gzh.ais da União, tzh. í z  ph.oczssa
do com s atis fato h.ia AzguZafiidadz" . (Gh-ifzi) .
Na ocasião, o Ministro Wilson de Souza Aguiar colO
cou-se, com ênfase, contra o adjetivo satisfatório utiliza
do pelo Ministro Relator em seu Parecer. Dizia ele:
"zita zxph.ziião não z asada nzitz Th.ibunaZ 
mzimo quando sao apuAadas tomadas dz contai 
aphzizntando sznõzs ou incoAh.zçõzs, 0 voto 
z szmphz o mzsmo• pzZa h.zguZatiida.dz das con 
tas". [Ghifo rio ohiginaZ).
Entendemos que andou bem o Relator. O Parecer Prévio sobre
as contas do Presidente da República, ou como quer o
57RA M O S , João Batista. RaZa.tÔHÁ.o e. pa&ecéA &obiuL
contas do Pn.iiido.nte. da RepúbZica. Bh.asZZia, Ta í - 
bunaZ dz Contas, 1974. p.143.
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Tribunal, o Parecer Prévio sobre as contas do Governo da 
República, não deve ser emitido mecanicamente, "sempre com 
o mesmo voto". Espera-se mais da Corte de Contas do que a 
simples verificação numérica, contábil, dos volumes a ela 
encaminhados pelo órgão central de contabilidade da União.
E isso, felizmente, tem o Tribunal entendido.
A profundidade da critica construtiva, consubstancia
vda em sério e minucioso estudo das contas públicas, consi 
dera estas os "espelhos poA. onde se evidencia a nealidade 
da atuação estatal em determinado petiZodo”.38
Não defendemos para o Tribunal de Contas um foro de 
debates estéreis e de cunho político.. Não, a Corte está ac_i 
ma dos interesses políticos e partidários. Os debates te 
rão lugar próprio no Congresso'' Nacional.
O Parecer Prévio pode ou não ser adotado, mas a na 
ção tem o direito de saber, tecnicamente, se a aplicação 
dos dinheiros públicos está conforme os planos consignados 
no Orçamento votado pelos seus representantes. E mais, se 
os princípios básicos do Orçamentó-Programa, este instru 
mento de longo alcance, não foram abandonados.
Enfim, se os objetivos perseguidos foram, total ou 
parcialmente atingidos. Não só no que se refere ao Poder 




Para o exercício de 1982, está previsto um orçamento 
na ordem de 4.4 trilhões de cruzeiros. Em 1981, o orçamen 
to da estatais do Governo Federal foram varias vezes supe 
rior ao orçamento financeiro da União.
O fortalecimento do Poder Executivo está, assim, a 
exigir melhor adequamento da Corte de Contas, agindo igua_l 
mente esta como agente orientadora no que se refere â con 
secução dos fins previsto's.
4,2 - A A u d i t o r i a  F i n a n c e i r a  e Or ç a m e n t á r i a
As constituições anteriores a de 1967 desconheciam o 
regime de auditoria financeira e Orçamentária introduzida 
na competência do Tribunal de Contas.
Assim, a partir daquele ano, apesar da dificuldade 
experimentada na implantação prática das novas atribui,
ções, tem a Corte, na auditoria financeira e orçamentária 
sobre as unidades administrativas dos três Poderes da
União (Art. 70, § 39), um instrumento de grande eficácia 
e de indiscutível peso moralizador, trava consciente que 
inibe, em muitos casos, o uso indevido dos dinheiros pübl:L 
c o s .
Entende-se, como auditoria, o "exame, analZtico e pe 
nicial que segue o des envolvimento das open.aq.oes contábeis,
56
deòde o inZcio ate o balanço".59
Conhecida até mesmo do século XIII, o termo ainda 
utilizado - Auditoria - apareceu pela primeira vez em
1825, na Inglaterra.
Presente tanto na administração pública como na era 
presa privada, a auditoria hoje não é mais considerada ape 
nas sob o enfoque eminentemente contábil, ou seja, como um
v
processo lógico criado para examinar a documentação compro 
batória das transações financeiras. Sua abrangência alar 
gou-se à área do planejamento, controle e tomadas de deci. 
sões.
Nos Estados Unidos da América do Norte, o "United 
States General Accountings Office" (GAO), a fim de forne 
cer ao Congresso e aos dirigentes das entidades publicas 
os dados indispensáveis ã avaliação da eficácia do progra 
ma integral, baixou, em 1972, "Normas para Auditoria de Or 
ganizações, Programas, Atividades e Funções Governamen
ta i s " .
Segundo estas normas, uma auditoria de programa, fun 
ção, atividade ou organização governamental deve abranger:
a) um exame das transações, contas e relatórios fi^  
nanceiros, inclusive uma avaliação da observância 
da legislação e regulamentos pertinentes;
5^FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Movo dicionã- 
fii.o da tZngaa pontuguéòa. Rio de. Jane.ino, Nova 
Nova Tn.onte.ifia, A.d. p. 160.
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b) uma revisão da eficiência e economia na utiliza 
ção dos recursos;
c) uma revisão a fim de determinar se atingiram, efe 
tivamente, os resultados esperados.60
Como se vê, a auditoria, para satisfazer as necessi 
dades hodiernas da fiscalização, não mais se prende apenas 
ao aspectos contábeis e financeiros. É muito mais abrangen 
t e . s
Adotada pela Constituição de 1967, Artigos 71, § 39, 
73, §§ 49 e 59, foi a auditoria financeira e orçamentária 
mantida na Constituição de 1969, Artigos 70, § 39 e 72, 
§§ 49 e 59.
A Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União (Deere 
to-Lei n. 199, de 25 de fevereiro de 1967) trata do assun 
to no Título III, Artigos 35 a 39.
Em 1976, a Corte, através da Resolução n. 176, de 22 
de junho, publicada no Diário Oficial de 1 dè julho do mess 
mo ano, estabeleceu normas sobre a realização de inspeções 
necessárias ao exercício da auditoria financeira, orçamen 
tãria e patrimonial.
Conforme leciona o Ministro Gallotti, a auditoria, 
atualmente, se exerce
6 0FREI R E , Antônio Lins & LAPA, José Borba Pedreira.
Auditoria de. amplo zicopo; vzlculo- do. fortaleaimun 
to doi Tribunaii de Contai. F loríanõpolii, XI Con 
g r a n o  aoò Tribunaii do. Contai do Braiil, 19 81. 
p. 1 2 . {mim&ografado).
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"não io com baAZ naA informaçõzA rzlativaA 
ã adminÍ4tração do4 crzdito4 z outra-6 julga 
daA impA.ZAcindZve.-iA; maA notadamzntz por 
z&zito daA inApzçõzA quz aAAim Az claAAifi 
cam zm noAAa fio tina dz trabalho:
a) OtidinãfLioLò, a cargo daA JnApztoriaA dz 
Controlz Extzrno (G z r a i A , na Azdz, z Re 
gionaiA, noA EAtadoA), obzdzczndo aoA 
plano4 aprovado4 pzlo PrzAidzntz do T*i 
banal, z com ob4 zrvãncia da4 inAtruçozA 
z manuaiA prõprio4;
b) Eépe.cicU.A, dztzrminadaA pzloA inApzto_ 
r z A , para Auprir o i v í a a o z a ou Z4 clarzczr 
dúvida4, 4U4citada4 no zxamz do4 proczA_
AoA; z,
c) Extraordinárias, ordznadaA pzlo Plznã 
rio, para apurar AuApzitaA dz irrzgularZ 
dadz gravz, bzm como vzrificar a rzgular 
execução doA contratoA czlzbradoA" .*1
A inspeção é , sem dúvida, o patamar da auditoria. Se a ex
tinção do julgamento da legalidade das contas da adminis
tração, "a prio r i " , abalou a certeza da eficácia da Corte,
a inspeção restaurou a confiabilidade, solidificando-a.
Instrumento de amplo alcance, como antes se escreveu
a auditoria financeira e orçamentária, que tem por fim a
fiscalização das pessoas sujeitas â jurisdição do Tribunal
(Art. 35 da Lei Orgânica), quais sejam, todas aquelas que
arrecadam ou gerem dinheiros, valores e bens da União ou
pelos quais respondem, também fiscaliza os administradores
das- entidades da Administração Indireta, ou de outras enti
dades, na forma da lei (Art. 33 da Lei O r g ânica).
Veja-se que, ao proceder a inspeção, o Tribunal de






Contas poderá utilizar pessoal próprio, ou, se for necessã
rio a intervenção de especialistas em auditoria financei^
ra, contratando pessoas ou empresas.
Detendo as normas legais indispensáveis ao exercício
da auditoria financeira e orçamentária, pode o Tribunal en
frentaí, galhardamente, o fortalecimento do Poder ExecutiL
vo, pleno de eficácia na consecução dos seus objetivos.
Além da Administração Direta e das Autarquias (Cons;
tituição, Art. 70, § 5?), a competência do Tribunal de Con
tas, mercê da Lei n. 6.233, de 14 de julho de 1975, abran
ge o julgamento das contas das
"entidades públicas com personalidade jarZ 
dica de direito privado, cujo capital per 
tença exclusiva ou majorotariamente a
União, Estado, Distrito Federal, a MunicZ 
pio ou gualquer entidade da respectiva admZ 
nistraçao indireta, Art. 79), assim como, 
no que couber, das fundações instituZdas pe
lo poder público. {Art. BQ).
Teoricamente, podemos afirmar que nehuma pessoa que arreca
de ou tenha a incumbência de gerir dinheiros, valores ou
bens da União, estejam estes dinheiros, valores ou bens em
pregados na Administração direta ou indireta, em empresas
privadas ou estatais, se exime do foco fiscalizador da Cor
te de Contas.
A  tendência ê a de ser utilizada a auditoria finan 
ceira e orçamentária, na sua espécie inspeção, mais ampla 
mente. Tão amplamente, que possibilite a Corte não só de 
sincumbir-se da sua competência contratual, decorrente de 
órgão auxiliar do Congresso Nacional para o exercício do
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controle externo, mas igualmente como poderoso aliado do 
Poder Executivo, auxiliando-o na correta aplicação das ver 
bas orçamentárias, fornecendo dados de enorme valia para a 
correção dos desníveis que ocorram no Orçamento-Programa, 
e, a longo prazo, nos Orçamentos Plurianuais de Investimen 
t o .
É salutar a preocupação de estudiosos que encaminham
o trabalho intelectual no sentido de dotar o Tribunal de 
Contas de meios mais efetivos para o exercício do controle 
externo. Entre esses trabalhos, merece ser citado o do Pro 
fessor Alcides Abreu, que recebeu, conforme lembra, o con 
curso de Stela Maris Kroell Schuler e Márcia Donner Abreu.
Apresentado no XI Congresso dos Tribunais de Contas 
do Brasil, realizado no mês de abril de 1981, em Florianõ 
polis, o documento aprovado pelo Plenário, trata do Contro 
le Orçamentário Programático.
Prevendo a introdução do Analista de Desempenho Go 
vernamental, isto é, "do pessoal que se dedique à tarefa 
de análise de desempenho dos Administradores", o Professor 
citado, cérebro dos mais privilegiados e dinâmicos do Esta 
do de Santa Catarina, lógo na apresentação do seu "exerci, 
cio de aplicação do enfoque sistêmico â atividade dos Tr_i 
bunais de Contas", feita ao Presidente do Tribunal de Con 
tas de Santa Catarina, lembra que; "não e a competência ex 
plicitada que dã vigor ãs instituições, t a capacidade efe 
tiva de exercer as competências que da forças aos Tribunais
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de ContaA”.
Leciona o Mestre, que "o -confronto doA diâpê.ndi.06 
efetivado A com oa produtoò alcançadoA e o objeto fundamen 
tal do controle técnico e político do AiAtema Governo-Admi 
niAtração”. G2
4 .3 - 0  Julgamento das Contas dos Administradores e demais 
Responsáveis por Dinheiros Públicos
Completando a competência fiscalizadora do Tribunal 
de Contas, o Art. 70, §§ 19 e 49 mencionam o julgamento 
das contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros públicos. Tal julgamento será baseado em levanta 
mentos contábeis, certificados de auditoria e pronunciamen 
to das autoridades administrativas, sem prejuízo das inspe 
ções determinadas pela Corte, sempre que as entender neces 
sãrias.
O Art. 40, inciso I, do Decreto-Lei n. 199/67 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da U n i ã o ) , determina a
Corte "julgará da regularidade dai contaA dai pcAAoaA indi 
cadaA noA krtigoA 33 e 34 mediante tomada de contaA levan
62ABREU, Alcides et alii. Controle. orçamzntÕJLLo; pro­
gramático. VlorianopoliA, XI CongreAAo doA Tribu- 
naiA de ContaA do BraAil, 19S1. p. 3-10. (mimeo- 
g raf a d o ) .
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tadas pilas autoridades administrativas". Dessa forma, so 
mente o Tribunal poderã liberar de responsabilidade as
pessoas que, de qualquer forma, arrecadarem ou gerirem di. 
nheiros, bens ou valores da União, especialmente os ordena 
dores de despesa.
0 ex-Ministro João Batista Ramos, atento para a con 
fusão que sempre reinou entre as duas espécies de processo
v
- tomada de contas e prestação de contas - fez uso da Reso 
lução n. 3/71 da "então Comissão de Coordenação das Inspe 
torias Gerais de Finanças", explicando:
a) Pre&tação de. Contai - 0 demonstrativo, 
organizado pelo próprio agente, entidade 
ou pessoa designada, acompanhado dos do_ 
cumentos comprobatõrios das operações da 
receita e despesa, as quais integrarao a 
tomada de contas do responsável princi­
pal encarregado da gestão;
b) Tomada de ContaA - 0 levantamento organi 
zado por serviço de contabilidade analZ 
tica, baseado na escrituraçao dos atos 
e £atos praticados na movimentaçao de 
créditos, recursos financeiros e outros 
bens públicos,_por um ou mais responsa 
veis pela gestão financeira e patrimo 
nial a cargo de uma unidade administratZ 
va e seus agentes, em determinado exercZ 
cio ou período da gestão.
Ocorre prestação de contas:
1 - para comprovar a realização de despesas
por meio de suprimento de fundos;
II - pela utilização de dinheiros públicos, 
para justificar seu bom e regular empre 
go, na conformidade das leis, regulamen 
tos e normas emanadas das autoridades 
administrativas competentes, nos casos 
de contrato, convênio, acordo, ajuste 
ou outro ato através do qual a entidade 
da Administração Pública, direta ou in 
direta, transfira para outra, habituai 
ou ocasionalwente, quer do próprio se 
tor público, quer do setor privado, a
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fizallzação de funçõeé, que. dz&tz modo 
62. revele maiò conveniente ou produti 
va.
A-ó tomadaò de conta ocorrerão •
1 - pofi termino de. exercZcio financeiro, e.,
11 - dentro do prazo máximo de. trinta diaé 
a contar do recebimento da comunicaçao, 
ou conhecimento do fato, cm caòo de:
a) impugnação de deipeàa*i feita.6 por ò u 
primento de fundoé;
b ) verificação de que determinada conta 
não■ foi preótada;
c) de&falque òu deòvio de b e m  da Uniao 
ou peloé quaiò e&ta reòponda; e,
d) outraò irregularidadeò de que re&ul 
te prejuZzo ã Fazenda Publica. 63
Até o advento da Lei n. 6.822, de 22 de setembro de 1980,
a cobrança executiva dos débitos levantados, de responsab_i
lidade dos administradores, estava prevista no Art. 50,
alínea c, do Decreto-Lei n. 199/67. Ocorre que entre os tí.
tulos com força executiva, arrolados na Lei Processual Ci
vil (Art. 585), não se encontrava o débito levantado pelo
Tribunal de Contas, o que impedia O uso da via de execu
ção. Como o Art. 585 do Código de Processo Civil, no inci
so VII, alarga o rol dos títulos executivos extra-jud_i
ciais, dependendo apenas de disposição expressa de lei,
foi esta providenciada, incluindo-se as decisões do Tribu
nal de Contas da União condenatõrias de responsáveis em
débito para com a Fazenda Pública na relação dos títulos
extra-judiciais.
63RAMOS, op.cit., p . 211.
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Outras sanções, infelizmente, quase nunca utilizadas 
pelo Tribunal de Contas, estão previstas no Art. 40, III, 
da Lei Orgânica do Tribunal de C o n t a s .
4,4 - Da Ap r e c i a c ã o d a Le g a l i d a d e das Co n c e s s õ e s iniciaist
d e Ap o s e n t a d o r i a s, Re f o r m a s e Pensões
A Emenda Constitucional n. 7, promulgada em 15 de 
abril de 1977, enquanto o Congresso Nacional se achava em 
recesso, modificou o disposto no Art. 72, § 89 da Consti 
tuição Federal. Pela redação primitiva, o Tribunal julgava 
e pela redação atual o Tribunal aprecia. Trata-se, na ver 
dade, de simples substituição de termos, sem conseqüência 
maior.
Continua a Corte a apreciar, para fins de registro, 
a legalidade das concessões iniciais de aposentadorias, re 
formas e pensões, independendo de sua apreciação as melho 
rias posteriores, embora possa o Presidente da República 
ordenar a execução ou o registro dos atos referidos "ad 
referendum" do Congresso Nacional.
A Resolução n. 187, de 28 de junho de 1977, discipl_i 
nou a matéria da apreciação, pelo Tribunal, da legalidade 
das concessões de aposentadorias, reformas e pensões.
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É inequívoca a vantagem da existência do Tribunal 
de Contas em Pais democrático, ou que aspire â democracia 
plena.
No que pesem as opiniões divergentes, inclusive 
do constitucionalista Sahid M a l u f , 35 entre tantas, concluí 
mos, do estudo efetuado, que a Constituição de 1967., e, 
após, de 1969, fortaleceu o Tribunal de Contas, dando â 
Corte os meios legais para o pleno exercício da sua compe 
tên c i a .
Verdade que o Poder Executivo ultrapassou todas 
as fronteiras, agigantando-se menos em virtude de uma polí^ 
tica intervencionista, do que por. imperativos de ordem
prática e que demandavam soluções também práticas, ignoran 
do, na maioria das vezes, o disposto no Art. 163 da Lei 
Maior, que limita essa interferência ao motivo de "seguran 
ça nacional" ou "quando necessária para organizar setor 
que não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de 
competição e de liberdade de iniciativa".
Não é menos verdade, no entanto, que jamais po£ 
suiu o Tribunal de Contas somatório tão amplo de poder de 
controle quanto atualmente.
0 que ocorre é que, apesar do quadro de pessoal 
do Tribunal de Contas registrar, em junho dè 1981, ô
35MALUF, Sahid. QÍKtítO aõMtí£uc i o n & Í .  São Paulo, 
Sagz&tõe.^ Lite.ticÍH.sLaò , 1 9 80 . 52 Op.
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concurso de 1.456 servidores, apenas 566 são Técnicos de 
Controle Externo e 309 Auxiliares de Controle Externo. Es^  
se número é reduzidíssimo, considerando-se a extensão ter 
ritorial e a amplitude do controle a ser exercido. Nessas 
condições, todo o esforço dispendido, ou quase todo, dilui^ 
-se, sendo insuficiente para resguardar, convenientemente,
o Tesouro Nacional, carreando para a Instituição uma ima 
gem inadequada, inverídicn, e inõcua. Urge que se amplie
o quadro de pessoal especializado, com possibilidade de 
atuar em Auditoria de amplo escopo.
Enquanto o Controle Interno do Poder Executivo 
procura aumentar, de modo prático e eficiente, os seus
meios de auditoria, passando do simples exame dos regi^ 
tros contábeis para o acompanhamento da execução física e 
financeira de projetos e atividades, inclusive despesas de 
contratos, convênios e, sob qualquer forma, a aplicação de 
receitas públicas (Decreto n. 84.362/79), permanece o Tri 
bunal de Contas a utilizar os meios tradicionais de contro 
le externo, quase se limitando ao Parecer Prévio das Con 
tas do Governo da República, que alcança considerável re 
percussão anual. A auditoria financeira e orçamentária, 
porém, de alcance ilimitado e de alta eficiência, emprega 
da nos países mais desenvolvidos de forma ampla, não tem, 
no nosso, o uso devido.
Não há, também, qualquer razão de prejuízo da e f i ­
ciência da Corte de Contas em virtude de possíveis interfe
68
**•
rências externas, pois, de acordo com a manifestação pes 
soai de ilustres Ministros, o Tribunal, no desempenho da 
sua competência constitucional ,:não sofre, de fato ou de 
direito, restrições por parte de nenhum dos poderes consto, 
tuidos". Necessário é que o Tribunal se modernize, evitan 
do a perda do espaço que lhe é destinado.
As únicas restrições ao desenvolvimento amplo das 
suas atividades, se ê que'se pode assim considerar , são as 
impostas pela Constituição (Art. 119, I, i e Art. 153, § 
49), que tratam do exercício regular da competência revi. 
sora dos atos do Tribunal pelo Judiciário, e as atribui_ 
ções conferidas ao Presidente da República, no Art. 72, § 
89, e ao Congresso, no mesmo dispositivo, bem como nos Arti. 
gos 44, VIII, e 72, § 69, todos da Lei Maior, e, ainda na 
Lei n. 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a 
fiscalização financeira e orçamentária da União.
Veja-se, igualmente, que a partir de 1967, pa£ 
sou-se a exigir do candidato a Ministro do Tribunal de Con 
tas da União, além da óbvia idoneidade moral, notórios co 
nhecimentos jurídicos, econômicos, financeiros ou de adnvi 
nistração pública, o que não era cogitado nas constitui 
ções anteriores. O fato de ser o Ministro da Corte de Con 
tas nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, em nada compro- , 
mete a sua atuação, assim como não compromete, em situa 
ção idêntica, a atuação dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e de outras autoridades da República.
■ '
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Encerrando este trabalho, resumimos as conclusoes 
e x p o s t a s :
1. 0 fortalecimento do Poder Executivo em nada pre 
judica a eficácia operacional do Tribunal de 
C o n t a s ;
2. Jamais, na história do Tribunal de Contas do 
Brasil, a instituição contou com poderes tão am 
pios de fiscalização e controle dos dinheiros e 
bens públicos,v quanto lhe foram outorgados pe 
las Constituições de 1967 e 196 9;
3. A Lei n9 6.233, de 14 de julho de 1975, altera 
da em parte pela Lei n9 6.525, de 18 de abril 
de 1978, ampliou ainda mais os poderes dè fis 
calização e controle do Tribunal de Contas;
4. É necessária a reformulação do Quadro de Pe£ 
soai da Corte de C o n t a s ,.admitindo-se pessoal es 
pecializado, com possibilidade de atuar em AUDJE 
TORIA DE AMPLO ESCOPO;
5. Deve o Tribunal de Contas, tanto quanto p o s s í t 
vel, agir de forma própria, afastando-se da ex 
cessiva dependência do Controle Interno;
6. AS INSPEÇÕES, forma eficaz do Tribunal de Con 
tas exercer a A U D I T O R I A , devem ser estimuladas, 
diminuindo, cada vez mais, o espaço de tempo 
ocorrido ente o fato e a atuação da fiscalização;
7. A modernização dos Sistemas de Controle deve 
ser preocupação imediata do Tribunal de Contas,, 
cuja eficácia, em muito, ganhará com a utiliza 
ção da computação eletrônica;
8. É necessária a maior e melhor divulgação dos 
atos do Tribunal de Contas, principalmente do 
Relatório e Parecer sobre as Contas do Governo 
da República.
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9. Imperioso é que o Tribunal de Contas passe a 
ocupar todo o espaço que lhe é destinado pela 
Constituição, o que não ocorre atualmente.
7Õ-Ã
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